[image: image2.wmf]
Tudo (ou quase tudo) sobre Condomínios


ABC DO CONDOMÍNIO - COMO VIVER EM CONDOMÍNIO
Este material foi elaborado para uma melhor compreensão sobre o assunto em face da legislação vigente e tem por objetivo informar, esclarecer e orientar você, consumidor, sobre questões relativas a condomínio. 
É importante destacar que as questões envolvendo o condomínio devem ser resolvidas de preferência internamente, através de assembléias. Somente após terem sido esgotadas as tentativas de composição amigável ou consenso, a questão deve ser submetida à apreciação judicial e parâmetros estabelecidos na convenção ou no regulamento interno. Nas administrações de condomínio regidos pelo sistema de auto-gestão, os problemas que constituem relação de consumo podem ter outro tratamento. 
[image: image3.wmf]Ressaltamos a importância do caráter preventivo deste trabalho. Nele você encontrará informações sobre os seus direitos e deveres enquanto condômino. 
A lei básica que regula o condomínio é a Lei 4.591, de 16 de dezembro de 1964, existindo também regulamentação na Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (Novo Código Civil) e na Lei 8.245 (Lei do Inquilinato), de 18 de outubro de 1991.
QUEM É QUEM 
Condomínio - expressa a idéia, em sentido técnico, do direito exercido por mais de uma pessoa sobre o mesmo objeto. Neste trabalho utilizaremos a denominação para designar o direito exercido pelas pessoas sobre suas unidades privativas e sobre as dependências de uso comum de edificação construída sob a forma de condomínio horizontal ou vertical . Entenda melhor:
Área privativa - é a unidade de cada proprietário: casa, apartamento e, em alguns casos, a vaga de garagem. 
Áreas comuns - são as indivisíveis, integram a edificação e são utilizadas por todos os moradores, tais como salão de festas, play ground, jardins, corredores, elevadores, dutos de ventilação, caixas d’àgua etc. 
Condômino – é quem habita o imóvel, na condição de proprietário ou inquilino (locatário). 
QUEM ADMINISTRA 
A administração do condomínio pode ser realizada pelos próprios condôminos (autogestão) ou por terceiros (administradora). 
Administradora – Pessoa jurídica que presta serviços administrando o condomínio. Normalmente é indicada pelo sindíco e aprovada pelos condôminos em assembléia. Está obrigada a acatar as deliberações tomadas e a prestar contas ao condomínio, de preferência mensalmente. Não possui direito a voto.
Autogestão – Neste modelo, os próprios condôminos administram o condomínio sem a presença da administradora. A opção pela autogestão deve ser decidida em assembléia. Sugere-se que a prestação de contas seja realizada mensalmente. 
Independentemente da modalidade adotada é fundamental o equacionamento das despesas e receitas e uma atenção especial ao cumprimento das leis trabalhistas, previdenciárias, civis e normas de segurança (incêndio, elevadores, para-raios, elétrica etc.). 
Síndico - É a pessoa que gerencia os interesses e negócios do condomínio e que pode ou não ser morador do prédio. É eleito na forma prevista em convenção, por até 2 anos, com direito à reeleição. Suas principais atribuições são:
- representar o condomínio; 
- cumprir e fazer cumprir a convenção e regulamento interno; 
- exercer a administração interna da edificação; 
- prestar contas à assembléia dos condôminos; 
- impor multas estabelecidas por lei; 
- guardar durante 5 anos a documentação relativa ao condomínio. 
Subsíndico – É a pessoa que substituie o síndico nas suas atribuições, quando de sua impossibilidade. A eleição de subsíndico deve ser prevista na convenção. 
Conselho Consultivo – grupo consultivo composto por 3 condôminos, esse conselho é eleito para assessorar o síndico na solução dos problemas do condomínio. Seu mandato é de, no máximo, 2 anos, com direito à reeleição. 
De acordo com o Novo Código Civil a destituição do síndico que praticar irregularidades, que não prestar contas, ou não administrar convenientemente o condomínio, deve ocorrer em assembléia convocada para este fim, pelo voto da maioria absoluta de seus membros.
NORMAS DO CONDOMÍNIO 
Convenção – é o conjunto de normas do condomínio, que constituem a sua lei interna. Deve ser elaborada de acordo com as normas legais, por escrito e aprovada em assembléia por proprietários que representem, no mínimo, 2/3 das frações ideais. 
Fração ideal: é a parte indivisível e indeterminável das áreas comuns e de terreno, proporcional à unidade autônoma de cada condômino. Como nem todos os condomínios apresentam unidades autônomas com a mesma área útil, os proprietários dos apartamentos ou casas maiores podem possuir frações ideais diferentes. Normalmente é de acordo com essa fração ideal que são estipulados seus deveres (como o valor do condomínio) e seus direitos (por exemplo, a maior representatividade nas votações).
A convenção, depois de registrada no Cartório de Registro de Imóveis competente, deve ser obedecida por todos os moradores, não podendo, contudo, ser contrária à legislação em vigor. Deve conter, dentre outras, as seguintes normas: 
- discriminação e especificações das áreas comuns e privativas; 
- definição das funções e das regras de utilização das áreas e serviços comuns; 
- discriminação da forma e proporção dos pagamentos de despesas ordinárias e extraordinárias; 
- forma de escolha do síndico, subsíndico e do conselho consultivo; 
- atribuições do síndico e a definição se seu trabalho será ou não remunerado; 
- modo e prazo de convocação das assembléias, bem como o quorum mínimo exigido; 
- forma de contribuição para constituição do fundo de reserva, parcela paga pelos proprietários destinada a cobrir gastos não previstos; 
- forma e quorum mínimo necessários para alteração da convenção e do regimento interno. Qualquer alteração deve ser registrada em Cartório de Registro de Imóveis; 
- definição das funções do conselho consultivo. 
Regimento Interno - São as regras que regulam a conduta dos condôminos (proprietários, locatários, ocupantes das unidades) para que haja uma convivência harmônica entre as pessoas. Pode constar do próprio texto da convenção ou, como acontece normalmente, ter um texto próprio que deve ser aprovado em Assembléia Geral.
PRINCIPAIS ITENS DA CONVENÇÃO E DO REGIMENTO INTERNO 
Animais – A permissão ou proibição de animais de estimação no condomínio deve estar prevista na convenção ou no regulamento interno. 
Construções e obras - Reformas ou alterações nas áreas internas privativas são permitidas, desde que estejam dentro do estabelecido em legislação específica para edificação, convenção, não comprometam a estrutura do edifício nem prejudiquem os outros moradores. As áreas de uso comum não podem ser alteradas salvo aprovação de todos os condôminos.
Fachada - A legislação de condomínio proíbe qualquer alteração que modifique a fachada do prédio, salvo se for obtida autorização de todos os condôminos.
Os infratores estão sujeitos a uma multa prevista na convenção e podem ser obrigados a desfazer a alteração. 
Atenção - A instalação de grades ou redes protetoras não constitui alteração de fachada, pois visa à segurança, especialmente de crianças. 
Garagem - A utilização de garagem em espaço de uso comum pelos moradores pode ocasionar atritos. Por isso, convém que a convenção estipule regras, como: 
- identificação para entrada do veículo (selos, cartões, chaves de acionamento, zelador, etc.); 
- demarcação da vaga (fixa, por chegada, por rodízio ou sorteio); 
- a definição de vagas pelo tamanho do veículo; 
- necessidade de manobras (pelo morador ou funcionário do condomínio); 
- responsabilidade sobre furtos e danos; 
- permissão ou não de lavagem de carros na garagem; 
- possibilidade ou não de locação de vagas para terceiros, estranhos ao condomínio; 
- utilização da garagem por visitantes; 
- normas de segurança (sinalização, iluminação, extintores, demarcação etc.); 
- forma jurídica da garagem, se área privativa ou comum. 
Horário – A convenção, o regimento interno ou as assembléias, em função da conveniência da maioria dos condôminos, determinam os horários para realização de mudanças, uso do salão de festas e de jogos, do playground, da piscina, do fechamento das portas de acesso, de uso da garagem, etc. Ninguém, síndico, administradora ou condômino, pode determinar, unilateralmente, os horários. 
Piscina – As regras para a utilização da piscina, como o horário e época de funcionamento, o exame médico, o uso por visitantes, a contratação de pessoal para segurança e a manutenção são itens que devem ser regulados pela convenção ou regimento interno. 
Salão de festas - O uso do salão deve ser previsto na convenção ou no regimento interno, no que diz respeito a forma de sua utillização (custo, limpeza, horário, equipamentos etc.).
ASSEMBLÉIAS E QUORUNS 
Assembléia – é a reunião na qual os moradores tomam decisões a respeito do condomínio. Tais decisões, desde que não contrariem as leis em vigor, tornam-se as regras do condomínio obrigando os moradores e visitantes e só podem ser anuladas judicialmente ou por deliberação em outra assembléia. Existem três tipos de assemblèias para deliberações sobre a edificação: 
Assembléia Geral Extraordinária 
É realizada sempre que os interesses do condomínio exigirem, convocada pelo síndico ou por no mínimo ¼ dos condôminos. Geralmente, as deliberações são aprovadas pela maioria dos presentes, com direito a voto. 
Assembléia Geral Ordinária 
É realizada uma vez por ano. Tem como principal finalidade a aprovação de verbas para as despesas de condomínio do próximo exercício, bem como aprovar e apresentar a prestação de contas do exercício que se encerrou. 
Assembléia Geral Especial 
É realizada em casos especiais definidos em lei, como nas situações abaixo: 
- ocorrência de sinistro total ou que destrua mais de 2/3 da edificação; 
- para decisão sobre demolição e reconstrução da edificação ou ainda sobre a alienação do imóvel, quer por motivos urbanísticos, arquitetônicos, quer em decorrência de condenação da edificação em virtude de insegurança ou insalubridade. 
Procuração - É um documento, por meio do qual uma pessoa recebe poderes de outra para, em seu nome, praticar atos ou administrar interesses. Normalmente é escrita, podendo ser feita por instrumento público (tabelião) ou particular. É com esse instrumento que o locatário pode participar das assembléias em nome do locador. Caso o proprietário do imóvel não compareça às assembléias, o inquilino, mesmo sem procuração, poderá votar questões envolvendo despesas ordinárias de condomínio.
Quorum - É o número legal mínimo de condôminos que devem estar presentes para a realização das assembléias, para que tenham validade. Os principais quoruns são:
- para deliberação das assembléias gerais ordinárias: normalmente maioria simples dos presentes com direito a voto, salvo estipulação diversa em convenção; 
- para aprovação da convenção: votos dos proprietários que representem, no mínimo, 2/3 das frações ideais que compõem o condomínio; 
- para alteração da convenção: votos de condôminos que representem no mínimo 2/3 do total das frações ideais, salvo a estipulação diversa em convenção; 
- para deliberação sobre reconstrução ou venda do terreno ou materiais, em virtude de sinistro total ou que destruiu mais de 2/3 da edificação: mínimo de votos que representem a metade mais um das frações ideais de terreno (Art. 14 da Lei 4.591/64); 
- para deliberação sobre demolição e reconstrução do prédio ou alienação em virtude de insegurança, insalubridade, motivos urbanísticos ou arquitetônicos: condôminos que representem pelo menos 2/3 do total de unidades isoladas e frações ideais correspondentes a 80% do terreno e coisas comuns (Art. 17 da Lei 4.591/64); 
- para convocação de assembléia geral extraordinária: 1/4, no mínimo, dos condôminos; 
- para destituição do síndico: é necessário o voto da maioria absoluta dos membros presentes em assembléia especialmente convocada; 
- para os casos de alienação, concessão a terceiros de parte de uso comum, alteração do destino de parte do terreno ou coisa de uso comum: totalidade de votos representativos do condomínio. 
Alienação: transferir o imóvel para outra pessoa.
Concessão: permitir que outra pessoa use o imóvel. 
DESPESAS E PAGAMENTOS 
Todas as despesas e receitas devem ser demonstradas por meio de um balancete contábil aprovado, normalmente, pelo Conselho Consultivo. A forma de arrecadação é determinada por assembléia em função dos custos apurados ou previstos. 
Despesas ordinárias - São as despesas relativas à limpeza, manutenção e conservação do condomínio (ex.: conta de luz utilizada em áreas comuns, manutenção de elevadores, conta de água, pequenos reparos, etc.), aos salários e encargos dos funcionários e à parcela de seguro contra incêndio da edificação. Essas despesas são pagas pelo morador da unidade, seja ele proprietário ou inquilino (Art. 23 da Lei. 8.245 de 18/10/91 – Nova Lei do Inquilinato). 
Despesas extraordinárias – Dentre outras, são as despesas referentes a: obras que interessam à estrutura integral ou de habitabilidade da edificação; iluminação; pinturas de laterais, fachadas, esquadrias externas; instalação de equipamentos de segurança e lazer; decoração e paisagismo nas partes de uso comum; constituição de fundo de reserva. São entendidas ainda como despesas extraordinárias, eventuais indenizações ocorrida em data anterior à do início de eventual locação contratada, onde as despesas cabem, exclusivamente, ao proprietário da unidade, e não ao inquilino (Art. 22 da Lei 8.245/ 91). 
Fundo de Reserva - É um valor pago pelos proprietários, para fazer frente a despesas não previstas e por vezes urgentes ou inadiáveis. A forma de arrecadação é regulada pela convenção. Se o fundo de reserva vier a ser utilizado, excepcionalmente, para cobrir despesas ordinárias (custeio ou complementação), deverá ser reposto pelo inquilino, salvo se anterior ao início de sua locação.
Pagamento por previsão - É o pagamento da contribuição condominial antecipado. É calculado em função da previsão de gastos para um determinado período. Deve ser aprovado em assembléia. Ocorrendo déficit em função de imprevistos, aumento de consumo, de preços e tarifas, etc., a cobertura deve ser feita por rateio extra. 
Pagamento por rateio – É o pagamento da contribuição condominial apurado, após o levantamento de todos os gastos de um determinado período.Também deve ser aprovado em assembléia. Nesta modalidade de pagamento, não há lançamento de rateio extra.
Rateio Extra - É o pagamento suplementar para cobrir uma receita insuficiente ou gasto imprevisto num determinado período. Destina-se a cobrir despesas ordinárias ou extraordinárias. É necessário verificar, no demonstrativo de despesas, a origem do rateio extra para determinar se o pagamento deve ser feito pelo inquilino ou pelo proprietário.
Reajuste - Não existe, na lei, nenhuma forma prevista de reajuste para as contribuições condominiais. A assembléia é soberana para determinar a forma de arrecadação em função dos custos apurados ou previstos.
Atraso no pagamento - O artigo 12, parágrafo 3º, da Lei 4.591/64, estabelece que, no caso de atraso de pagamentos, pode-se cobrar uma multa de até 20% mais juros de 1% ao mês e correção monetária em atrasos superiores a seis meses. Entretanto, o Poder Judiciário tem decidido pela aplicação de correção de correção monetária a partir do vencimento, para débitos inferiores a seis meses. A partir de 11 de janeiro de 2003, de acordo com o Art. 1.336, § 1.º do Novo Código Civil, o condômino que não pagar a sua contribuição ficará sujeito aos juros moratórios convencionados ou, não sendo previstos, os de um por cento (1%) ao mês e multa de até dois (2%) por cento sobre o débito.
As penalidades aplicáveis, na ocorrência de atraso no pagamento do valor condominial, devem estar previstas na própria convenção da edificação. Compete aos condôminos, caso haja interesse, fixar ou alterar o estipulado obedecendo a forma e o quorum determinado na convenção. Os atrasos nos pagamentos, prejudicam o orçamento de todo o condomínio, acabando por vezes sendo objeto de ações judiciais. 
Multas - Têm como objetivo punir os que não fazem uso normal das unidades e áreas comuns dentro dos padrões pré-estabelecidos, sejam os infratores, moradores, funcionários, visitantes, etc. A violação dos padrões fixados sujeita o infrator ao pagamento da multa estabelecida pela Convenção, Regulamento Interno ou Assembléia Geral, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que no caso couber. Cabe ao síndico efetuar o procedimento de cobrança da multa, que reverterá para o condomínio.
NORMAS DE SEGURANÇA 
Existe uma série de exigências legais, principalmente municipais, no que diz respeito às normas de higiene e segurança. Quando não cumpridas, implicam desde punições até interdição do edifício. Por envolverem questões de segurança, dentre outras, devem ser observadas as exigências quanto: 
- condições de instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias e de gás; 
- sistema de pára-raios; limpeza caixa d’água; 
- acondicionamento, recolhimento e depósito de lixo; 
- extintores, porta corta-fogo, saídas de emergência e elevadores; 
Seguro de Incêndio - O Artigo 13 da Lei 4.591/64 obriga a contratação de seguro que inclua tanto as unidades autônomas quanto as áreas comuns. É uma despesa ordinária. No caso de imóveis financiados pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH), esse seguro já vem incluso no boleto de pagamento das prestações; por isso é necessário que, antes da contratação do seguro, o proprietário que esteja vinculado ao SFH comunique ao síndico por escrito, evitando pagá-lo em dobro.
Furto em condomínio – Para os casos envolvendo furto, roubo, quebra de vidros, etc., o seguro é opcional. É conveniente que a atribuição de responsabilidades esteja prevista em convenção e em contratos por vezes firmados com empresas de prestação de serviços ou de vigilância. 
Geralmente, quando a chave do carro é deixada em quadro de chaves, com o garagista, ou zelador para manobras, na ocorrência de furto ou avaria do veículo a responsabilidade é do condomínio. 
DICAS PARA DIMINUIR DESPESAS E EVITAR RISCOS 
A Fundação Procon/SP relaciona, a seguir, algumas recomendações para que você, administrador, síndico, proprietário ou inquilino de um condomínio, venha a contribuir para a melhoria da qualidade de vida, harmonização no convívio coletivo e até redução de custos condominiais. 
Agindo de acordo com as leis em vigor, dando cumprimento à convenção e regulamento interno e procurando atuar com bom senso respeitando os direitos individuais e assumindo a sua responsabilidade ao cumprimento dos deveres e obrigações estabelecidas, com certeza o seu "Viver em Condomínio" será bastante agradável. Participe do dia a dia do condomínio, auxiliando vizinhos e o sindíco na administração do prédio. Faça críticas quando cabíveis, mas também apresente sugestões como: 
- Estudo voltado à utilização racional da água, evitando desperdícios e vazamentos. Limpeza das caixas d’água regularmente e tratamento da água das piscinas. Cadastramento da edificação por unidade familiar na Sabesp. 
- Vistoria periodicamente a parte elétrica, hidráulica da edificação e de gás. 
- Verificação do cumprimento das normas municipais e estaduais quanto à segurança da edificação (extintores, seguros, sinalização, elevadores etc.). 
- Realização de pesquisas de preços na aquisição de produtos, principalmente de limpeza, e a sua guarda em local seguro; Controle de entrada e retirada, evitando, desta forma, furtos, desvios ou desperdícios. 
- Análise prévia dos contratos, inclusive os de prestação de serviços que forem assinados em nome do condomínio. 
- Exigência de emissão de notas fiscais ou recibos em nome do condomínio, quando da compra de materiais e execução de serviços. 
- Manutenção atualizada e em local seguro dos livros contábeis, notas fiscais e recibos que comprovem pagamentos. 
- Programação e realizaçãode campanhas educativas (material reciclado, limpeza, fumo, drogas, bebidas etc.). Mobilização para implementação dos programas. 
- Evitar atraso no pagamento das contas, que acarretam multas e aborrecimentos. 
 

PERGUNTAS E RESPOSTAS

CONDOMÍNIO
1) Qual a lei que regula questões em condomínio? 
A lei básica que regula o condomínio é a Lei 4.591, de 16 de Dezembro de 1964, existindo também regulamentação na Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Novo Código Civil) e na Lei 8.245 de 18 de Outubro de 1991, que trata das locações residenciais. 
2) Além da lei existem outras normas que o morador deve observar, no condomínio? 
Sim. A convenção de condomínio, que é o conjunto de normas que regem o condomínio. É a sua lei interna, não podendo entretanto ser contrária à legislação específica. Deve ser aprovada por no mínimo 2/3 das frações ideais (parte indivisível e indeterminável das áreas comuns e de terreno, proporcional à unidade autônoma de cada condômino). A convenção deve ser elaborada por escrito,  registrada em Cartório de Registro de Imóveis. Também poderá existir o Regulamento Interno, que são normas que regulam a conduta interna dos condôminos, locatários ou ocupantes das unidades, funcionários, visitantes etc., para que haja uma convivência harmônica entre as pessoas. O regulamento poderá constar do próprio texto da convenção ou, como acontece normalmente, ter um texto próprio que deve ser aprovado em assembléia geral. 
3) O que poderá ser cobrado no caso de atraso no pagamento do condomínio? 
A Lei estabelece que no caso de atraso de pagamentos, pode-se cobrar multa de até 20% (cabe a convenção fixar essa porcentagem), mais juros de 1% ao mês e correção monetária em atrasos superiores a seis meses. Entretanto, a partir de 11/01/03, de acordo com o Art. 1.336, § 1.º do Novo Código Civil, o condômino que não pagar a sua contribuição ficará sujeito aos juros moratórios convencionados ou, não sendo previstos, os de um por cento (1%) ao mês e multa de até dois (2%) por cento sobre o débito.

4) Como é tratada a inadimplência em condomínio? 
Muitas vezes a inadimplência acarreta ao condomínio falta de caixa, e normalmente é efetuado um rateio extra, que é pagamento suplementar para cobrir uma receita insuficiente ou gasto imprevisto num determinado período. Tal rateio é tratado como despesa ordinária, cabendo ao inquilino pagá-lo. O condomínio por sua vez adotará as providências cabíveis à cobrança dos débitos, inclusive se necessário, por meio de ação judicial. 
5) O que são despesas extraordinárias e ordinárias, e a quem cabe cada uma delas? 
Extraordinárias: São as despesas referentes a obras que relacionadasà à estrutura integral ou de habitabilidade da edificação. Ex.: pinturas de laterais, fachadas, esquadrias de portas e portões acesso, poços de ventilação e iluminação; reformas de piso de áreas comuns; instalação de equipamentos de segurança e lazer; despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum; constituição de fundo de reserva. Cabem exclusivamente ao proprietário do imóvel. 
Ordinárias: São despesas relativas à limpeza , manutenção e conservação dos equipamentos e áreas comuns, incluindo nestas a pintura das instalações e dependências de uso comum. Cabem ao morador da unidade (proprietário ou inquilino). 
6) Para que serve e o que é  o Fundo de Reserva? 
É uma parcela do valor do  condomínio, paga pelos proprietários, para atender despesas urgentes e inadiáveis não previstas no orçamento. A arrecadação é regulada pela convenção. Se for utilizado excepcionalmente para cobrir despesas ordinárias (custeio ou complementação) deve ser reposto pelo inquilino, salvo se anterior ao início da locação. 
7) Existe reajuste para condomínio? 
Não existe na Lei, nenhuma forma prevista de reajuste automático para as contribuições condominiais. A assembléia é soberana para determinar a forma e o valor a ser arrecadado em função de seus custos apurados ou previstos. 
8) O que é cota em condomínio? 
É a parcela de pagamento de condomínio proporcional a cada unidade do edifício. Geralmente, salvo previsto em convenção, a cota de cada condômino é correspondente à fração ideal de terreno relativa à sua unidade. É também grafada como quota. 
9) Quem poderá ser síndico, qual o seu papel e como destituí-lo? 
O síndico é o representante legal do condomínio. Pode ser morador da edificação ou não, pessoa física ou jurídica. O síndico administra os interesses e negócios do condomínio. É eleito na forma prevista pela convenção, por até dois anos, com direito à reeleição. De acordo com o Novo Código Civil (Art. 1.349), o síndico que praticar irregularidades, que não prestar contas, ou não administrar convenientemente o condomínio, pode ser destituído em assembléia específica para este fim, pelo voto da maioria absoluta de seus membros.
10) Quando o locatário poderá votar em assembléias? 
Nas decisões das assembléias que não envolvam despesas extraordinárias ou situações especiais do condomínio (demolição, reconstrução, venda prédio sinistrado etc.), o locatário poderá votar, caso o condômino - locador a ela não compareça. 
11) Como lidar quando ocorrer furto em condomínio? 
Como não existe legislação específica. É conveniente que a atribuição de responsabilidades esteja prevista em convenção. Geralmente, quando a chave do carro tem que ser deixada em quadro de chaves, com o garagista ou zelador, para manobra, se ocorrer furto ou avaria do veículo, a responsabilidade é do condomínio. 
12) Existe cobrança de multas em condomínio? 
Sim, de acordo com o Novo Código Civil, o condômino que realizar obras que comprometam a segurança da edificação; alterem a forma e a cor da fachada, das partes e esquadrias externas; não der às suas partes a mesma destinação que tem a edificação, e as utilizar de maneira prejudicial ao sossego, salubridade e segurança dos possuidores, ou aos bons costumes, pagará a multa prevista no ato constitutivo ou na convenção, não podendo ela ser superior a cinco vezes o valor de suas contribuições mensais, independentemente das perdas e danos que se apurarem; não havendo disposição expressa, caberá à assembléia geral, por dois terços no mínimo dos condôminos restantes, deliberar sobre a cobrança da multa.
Vale ressaltar que o condômino, ou possuidor, que não cumpre reiteradamente com os seus deveres perante o condomínio poderá, por deliberação de três quartos dos condôminos restantes, ser constrangido a pagar multa correspondente até ao quíntuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, conforme a gravidade das faltas e a reiteração, independentemente das perdas e danos que se apurem.
13) É permitida a construção ou obras? 
Reformas ou alterações nas áreas internas privativas são permitidas, desde que estejam dentro do estabelecido em convenção e não comprometam a estrutura do edifício nem prejudiquem os outros moradores. Exigências municipais devem também ser obedecidas. Para alteração nas áreas de uso comum é necessária a aprovação de todos os condôminos, com a convenção disciplinando expressamente a matéria. 
14) O condômino que tiver conduta anti-social será multado?
Sim, o condômino ou possuidor que, por seu reiterado comportamento anti-social, gerar incompatibilidade de convivência com os demais condôminos ou possuidores, poderá ser constrangido a pagar multa correspondente a dez vezes o valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, até posterior deliberação da assembléia [Art. 1.337 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Novo Código Civil)].

15) A garagem pode ser alugada para terceiros?
Sim. O condômino poderá alugar a garagem para terceiros, porém é dada a preferência, em condições iguais, aos possuidores, e condôminos. [Art. 1.338 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Novo Código Civil)].

Convenção de Condomínio (Parte II)

A Convenção de Condomínio poderá ser instituída por escritura pública ou instrumento particular, quando as unidades pertencerem a um só condômino ou, se pertencerem a mais de um condômino quando todos o assinarem, ou ainda, por deliberação, em assembléia, pelos condôminos que representarem pelo menos 2/3 (dois terços) das frações ideais.

Entretanto, qualquer que seja a forma de instituição da Convenção de Condomínio, o documento deverá ser registrado no cartório do registro de imóveis onde se encontrar registrado o imóvel. As demais alterações também somente prevalecerão contra terceiros depois de averbadas no registro imobiliário. 

A Convenção de Condomínio não obriga somente os condôminos que a assinaram, obrigará também os que não compareceram, os que adquiriram o imóvel depois de sua instituição e os eventuais futuros ocupantes do imóvel a qualquer título.

Portanto o herdeiro, o promitente comprador, o inquilino, o cessionário, etc, também estarão obrigados nos termos da Convenção de Condomínio, embora sequer a conheçam. A obrigatoriedade decorre da própria essência da relação jurídica nas edificações em condomínio e da publicidade presumida, nos termos da lei, em face do registro cartorário. 

É que, se o documento encontra-se registrado em cartório, conforme a lei determina, ninguém poderá ignorá-lo ou alegar desconhecê-lo, vez que, sendo público, qualquer do povo terá acesso ao registro de documento. 

Mas, é importante observar que por força da lei, entre outras avenças, no mínimo, a Convenção de Condomínio deverá conter:

· a discriminação das partes de propriedade exclusiva, e as de condomínio, com especificações das diferentes áreas; 

· destino das diferentes partes; 

· modo de usar as coisas e serviços comuns; 

· encargos, forma e proporção das contribuições dos condôminos para as despesas de custeio e para as extraordinárias; 

· modo de escolher o síndico e o Conselho Consultivo; 

· as atribuições do síndico, além das legais; 

· a definição da natureza gratuita ou remunerada de suas funções; 

· modo e o prazo de convocação das assembléias gerais dos condôminos; 

· quorum para os diversos tipos de votações; 

· a forma de contribuição para constituição de fundo de reserva; 

· a forma e o quorum para as alterações de convenção; 

· a forma e o quorum para a aprovação do regimento interno, quando não incluídos na própria convenção. 

O que a lei persegue é a liberdade de cada condômino em manifestar e deliberar sobre a forma que melhor entenda deva ser o relacionamento jurídico dos titulares de direitos sobre bens comuns e dos interesses da comunidade condominial. Por isto a Convenção de Condomínio adquire status de lei maior entre os condôminos. 

Para atingir este estágio de sintonia na comunhão de interesses complexos foi necessário que o legislador também criasse a "assembléia de condôminos" como foro para o exercício democrático da vontade individual, que resultasse, a final, em decisão coletiva à qual todos se submeteriam. 

Documentação do condomínio

Em última instância, o síndico é o guardião dos documentos do condomínio, mesmo quando eles estão sob responsabilidade da administradora. Por isso, é bom ficar sempre atento, pois erros e esquecimentos relativos à documentação podem trazer sérios prejuízos ao condomínio e ao próprio síndico, na forma de multas e processos.

Como muitas vezes os papéis parecem se multiplicar, aqui vai uma lista com os itens necessários, para você não se esquecer de nada importante.

Documentação Básica
  Convenção do condomínio 

  Regulamento interno 

  Livro de atas 

  Livro de presença dos condôminos em assembléia 

  Cadastro do condôminos 

  Plantas, principalmente das redes hidráulica e elétrica 

Documentação Contábil

Os documentos fiscais devem ser mantidos por, pelo menos, cinco anos. 
Todos os esclarecimentos relativos à abertura de inscrição no CNPJ poderão ser obtidos no site do Ministério da Previdência Social.

Mantenha:

  Cartão do C.N.P.J. (CGC) 

  Apuração das contas da administração anterior 

  Pastas com as despesas e receitas referentes aos últimos cinco anos 

  Pastas com as contas a pagar 

  Guias - Taxa anual de licença para o funcionamento dos elevadores e outros aparelhos de transporte, pagas à prefeitura 

  Contrato de seguro 

  Contrato para manutenção de elevadores, bombas d'água e piscina 

  Contrato de prestação de serviços da administradora 

Documentação dos funcionários

Deve ser mantida em caráter permanente, mesmo de funcionários desligados há mais de cinco anos. Os documentos do departamento pessoal e de encargos sociais devem ser guardados por 30 anos.
Têm acontecido muitas fraudes de administradoras desonestas, principalmente quanto às guias do INSS e do FGTS. Por lei, as administradoras devem manter em arquivo próprio os originais das guias. Na hora de prestar contas para o síndico, podem fornecer uma cópia adulterada.
Desse modo, elas recolhem valor menor do que o obrigatório, 'embolsando' a diferença e deixando o condomínio com pesadas dívidas, que um dia virão à tona. Assim, atente às Certidões Negativas de Débito (CND), fornecidas por esses órgãos, pedindo-as periodicamente à administradora.

Mantenha os documentos abaixo:

  Livro ou cartão de ponto 

  Horário de trabalho 

  Carimbo do CNPJ (CGC) 

  Matrícula no INSS 

  Livro de registro de empregados 

  Livro de inspeção do trabalho 

  Contratos de experiência 

  Folha de pagamento 

  Pasta com as rescisões de contrato de trabalho 

  Cadastro do empregador para o vale transporte 

  Declaração e termo de responsabilidade - vale transporte 

  Termo de responsabilidade para concessão do salário-família 

  Declaração de dependentes para fins de desconto do imposto de renda 

  Guias - contribuição sindical; INSS; FGTS; PIS; IR 

  Certidões negativas de débito (CND) do INSS e FGTS a cada três meses, se o responsável pelo pagamento é a administradora ou o contador 

  RAIS (Relação Anual de Informação Social) 

  DIRF (Declaração do Imposto de Renda na Fonte) 

  Comprovante de rendimentos pagos e de retenção de Imposto de Renda na Fonte

MODELO DE CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO

Muitas consultas chegam a respeito de Convenção de Condomínio, principalmente solicitação de modelos para elaboração desse documento. Porém, mais uma vez afirmamos que cada condomínio é uma realidade diferente e precisa ter a sua própria Convenção, adaptada para as diversas situações individuais. Registramos que a Convenção não pode contrariar a Lei maior, ou seja, a n° 4.591/64, que estabelece que "Os proprietários, promitentes compradores, cessionários ou promitentes cessionários do direitos pertinentes à aquisição de unidades autônomas, em edificações a serem construídas, em construção ou já construídas, elaboração, por escrito, a Convenção de Condomínio, deverão, também, por contrato ou deliberação em Assembléia, aprovar o Regimento Interno da edificação ou conjunto de edificações. Essa Convenção deverá ser registrada no Registro de Imóveis, assim como nesse Registro de Imóveis serão feitas as averbações de eventuais alterações dessa Convenção registrada. Considera-se aprovada, e obrigatória para os proprietários de unidades, promitentes compradores, cessionários atuais e futuros, como para qualquer ocupante, a Convenção que reúna as assinaturas de titulares de direito que representem, no mínimo 2/3 das frações ideais que compõem o condomínio". Seguindo, observe o modelo de convenção, mas adapte-a de acordo coma real realidade de seu condomínio:

Convenção de Condomínio do Edifício ... (nome do edifício)

Os abaixo-assinados, proprietários (e se houver, promitentes compradores, cessionários, promitentes cessionários), das unidades autônomas do Edifício ... (nome do edifício), situado a ... (endereço do edifício), pelo presente instrumento particular e na forma e consoante o disposto nos artigos 9º a 11º da Lei 4.591/64, estabelecem a presente Convenção de Condomínio, a que se sujeitam e submetem:

Capítulo I- da discriminação das partes de propriedade exclusiva e das de condomínio, com especificações das áreas.

Artigo 1º - constituem partes de propriedade exclusiva dos condôminos do Edifício, aquelas Discriminadas na cláusula do instrumento anexo e cujas áreas, descrições, confrontações e correspondentes ideais terreno vão pormenorizadamente enunciadas no referido instrumento.

Artigo 2º - Constituem propriedade comum do condomínio havidas como inalienáveis e ligadas às demais coisas, todas aquelas que por sua natureza ou função, sejam de uso comum, e muito especialmente as seguintes: o terreno sobre o qual se assenta o edifício, as fundações, os montantes, as colunas, as vigas, os pisos de cimento armado, as escadas e partes externas do edifício, as fundações, os ornamentos da fachada, os hall de entrada e de escada, os encanamentos, troncos de entrada e saída de água, luz e esgoto, a calçada, elevadores e poços.

Capítulo II - do destino das diferentes partes e do modo de usar as coisas e serviços comuns.

Artigo 3º -
a) O condomínio, no exercício de seus direitos, para uso e gozo do condomínio e da unidade que lhe pertence deverá observar, além das condições constantes da presente Convenção.
b) No interior de cada unidade, o respectivo proprietário ou os ocupantes terão a liberdade de ação compatível com as normas de boa ordem, bons costumes, segurança, sossego, saúde e bem-estar dos demais condôminos ou ocupantes das demais unidades.
c) Sem prejuízo da estrita observância dessas normas, tudo quanto possa interessar ao uso e gozo do prédio ou suas dependências a serventias comuns, será decidido por deliberação dos senhores condôminos, nas formas adiante previstas.
d) Todas as reclamações ou exigências dos condôminos, relativas ao uso e gozo do prédio em dependências ou serventias comuns, à sua conservação e limpeza, serão levadas ao conhecimento do Administrador que determinará as providências necessárias.
e) Cada condômino será pessoalmente responsável pelo proceder das pessoas de sua dependência e bem assim pelos das que, com seu beneplácito, penetrarem no edifício.
f) A cada condômino é lícito usar sua propriedade singular e exclusiva, bem como as utilidades comuns do prédio, desde que não prejudique iguais direitos dos demais proprietários, nem suas condições materiais, obrigados a contribuir para o bom renome do edifício.

Capítulo III - Dos encargos, forma e proporção das contribuições dos condôminos para as despesas de custeio e para as extraordinárias.

Artigo 4º - Todos os proprietários das unidades são obrigados a pagar os impostos a taxas sobre as partes comuns do edifício, o prêmio de seguro, os encargos de administração, ordenados do zelador, porteiro e demais funcionários, as despesas de conservação e uso normal das partes comuns e as despesas de reparação, vazamentos, impermeabilizações, bombas, elevadores, etc.

Artigo 5º - O montante das despesas e encargos do condomínio serão rateados entre os condôminos proporcionalmente à área útil de cada unidade ou de sua correspondente quota ideal sobre o todo.
Parágrafo único - O prazo para recolhimento das contribuições será de 7 (sete) dias após o recebimento da comunicação do Administrador, não ultrapassando a 15 (quinze) dias, sob pena de ficar o condômino em atraso, sujeito às penalidades desta Convenção (parág. 2º do art. 8º).

Artigo 6º - O condômino que aumentar despesas comuns, por motivo de seu interesse, deverá pagar no devido tempo o excesso a que der causa sob pena de perda de direito de voto e demais cominações desta Convenção.

Artigo 7º - Todas as instalações internas de água, esgoto, eletricidade e telefone, de cada proprietário singular, serão reparadas a custo do respectivo proprietário quando o estrago se verificar até chegar às linhas troncos, assim como o assoalho ou piso de qualquer natureza, portas, janelas, persianas, lustres, aparelhos sanitários, e todos os pertences de cada propriedade autônoma.
Parág. 1º - Quando o estrago se verificar nas linhas troncos e não for causado por qualquer condômino ou seu inquilino, os reparos correrão por conta de todos os condôminos.
Parág. 2º - Quando ficar aprovado que o estrago verificado nas linhas troncos tenha sido causado, direta ou indiretamente, por qualquer dos condôminos ou seus inquilinos, os reparos correrão por conta dos condôminos em questão.

Artigo 8º - Cada condômino concorre nas despesas de condomínio, recolhendo nos prazos previstos nesta Convenção, à quota-parte que lhe couber em rateio.
Parág. 1º - Cabe ao administrador arrecadar as contribuições dos condôminos, competindo-lhe promover, por via executiva, a cobrança judicial das quotas atrasadas.
Parág. 2º - O condômino que não pagar a sua contribuição no prazo fixado na presente Convenção fica sujeito ao juro moratório de 1% ao mês e multa de 20% (vinte por cento) sobre o débito que será atualizado com a aplicação dos índices de correção monetária levantados pelo C.N.E. no caso de mora por período igual ou superior 6 (seis) meses.
Parág. 3º - As obras que interessarem à estrutura integral da edificação, ou conjunto de edificações ou ao serviço comum, serão feitas com o concurso pecuniário de todos os proprietário ou titulares do direito à aquisição da unidade, mediante orçamento prévio aprovado em Assembléia Geral, podendo incumbir-se de execução o administrador ou outras pessoas, com aprovação da Assembléia.
Parág. 4º - A renúncia de qualquer condômino aos direitos, em caso algum valerá, como escusa para exonera-lo de seus encargos.

Capítulo IV - Da Administração

Artigo 9º - Do modo de escolher o administrador, subsíndico e conselho consultivo. Será o prédio em condomínio administrado por um administrador com funções de síndico eleito por maioria dos votos dos condôminos, podendo a escolha recair por maioria de votos dos condôminos, tanto num dos condôminos como em pessoa física ou jurídica ou estranha ao condomínio.
Parág. 1º - Na segunda hipótese, poderá ser eleito por maioria de votos dos condôminos, um subsíndico escolhido dentre os mesmos, exercendo a função de colaborador do síndico.
Parág. 2º - Será eleito, por maioria de votos dos condôminos, um Conselho constituído de 3 três condôminos, cuja função será assessorar o administrador na solução dos problemas que digam respeito ao condomínio, inclusive, verificando e ajudando na contas do mesmo.
Parág. 3º - O mandato do síndico, subsíndico e Conselho Consultivo será de dois anos, permitida a reeleição.
Parág. 4º - Respeitada a forma prevista no contrato de Incorporação para a primeira administração, o síndico poderá ser destituído, pelo voto dos condôminos que representem dois terços (2/3) da totalidade das unidades, através de Assembléia Geral especialmente convocada.
Parág. 5º - No caso de ser deliberada a sua destituição, será feita nova Assembléia, elegendo novo síndico, num prazo de 30 dias da destituição. Durante esse período fica convencionada a responsabilidade do presidente do Conselho em administrar o condomínio, assim como a outros impedimentos do síndico.

Artigo 10º - Das atribuições do administrador (síndico), além das legais. Ao síndico, além das funções decorrentes de seu cargo, de acordo com a Lei, compete especialmente:
a) superintender a administração geral do edifício e fazer observar o Regulamento Interno do prédio.
b) nomear, admitir e demitir os empregados do prédio, fixando-lhes os vencimentos de acordo com a verba estabelecida no orçamento do ano.
c) receber as quotas mensais ou outras contribuições dos condôminos, dando-lhes a devida aplicação.
d) ordenar e fiscalizar as obras de caráter de urgente ou não ou adquirir o que for necessário para a boa conservação do edifício.
e) manter a escrituração e a contabilidade em ordem em livros próprios, à disposição do Conselho Consultivo.
f) apresentar, por ocasião da reunião anual, as contas da administração referente ao exercício em questão, exibindo os respectivos documentos e comprovantes.
g) cumprir as deliberações da Assembléia de Condôminos.

Artigo 11º - O síndico deverá ter uma remuneração mensal que será fixada anualmente pela Assembléia Geral dos condôminos.

Capítulo V - do modo e do prazo da convocação das assembléias gerais dos condôminos e do quorum para os diversos tipos de votação.

Artigo 12º - Anualmente, no primeiro trimestre será realizada a reunião ordinária dos condôminos, que deverão tomar conhecimento, examinar e resolver sobre a apreciação do orçamento elaborado pelo síndico e contas respectivas ao exercício anterior, imposição de multas a condôminos que tenham infringido a presente Convenção ou ao Regulamento Interno do Prédio, e assuntos de interesse geral.
Parág. 1º - As reuniões ordinárias dos condôminos serão convocadas pelo síndico pelo por meio de carta protocolada registrada, com antecedência mínima de 8 (oito) dias.
Parág. 2º - Os condôminos, no caso de ausência ou impedimento, deverão outorgar procuração com poderes suficientes para representa-os em qualquer das reuniões, ficando certo que cada procurador não poderá representar mais de 2 (dois) condôminos.
Parág. 3º - As reuniões extraordinárias dos condôminos serão convocadas pelo síndico ou por um grupo de condôminos que represente no mínimo a terça parte dos votos totais, observando-se o dispositivo do parágrafo primeiro deste artigo.
Parág. 4º - As reuniões ordinárias e extraordinárias para que possam ser realizadas em primeira convocação exigem quorum mínimo de uma quarta parte dos votos totais. Na segunda convocação, a ser realizada 30 (trinta) após, a instalação se dará com qualquer quorum.
Parág. 5º - As decisões dos condôminos serão tomadas por maioria absoluta de votos (metade do número votos mais um), dos condôminos com exceção dos casos em que expressamente se exigir outro quorum.
Parág. 6º - As decisões tomadas nas reuniões serão comunicadas pelo síndico, por meio de carta obrigando a todos os condôminos.
Parág. 7º - A cada fração ideal do terreno corresponde um voto que será proporcional a sua porcentagem. Nos casos de empate, caberá o voto de qualidade àquele entre os representantes que possua maior fração do imóvel.
Parág. 8º - Não poderão votar os condôminos que estiverem em atraso com sua cota de despesas condominiais.
Parág. 9º - As decisões dos condôminos serão lançadas em livro próprio, rubricado pelo síndico, que conservará em seu poder, à disposição dos condôminos, para qualquer exame. As atas de reuniões serão assinadas pelos presentes.

Artigo 13º - Da forma de contribuição para constituição do fundo de reserva. Para atender às despesas com as obras de conservação e reformas não previstas no orçamento, fica instituído um "Fundo de Reserva", até atingir a importância de ... (transcrever por extenso), devendo ser reposto sempre que sofra diminuição.
Parág. 1º - O fundo de reserva será integralizado:
a) - pela taxa de 5% (cinco por cento) sobre a contribuição dos condôminos;
b) - pelas multas por infração desta Convenção e do Regulamento Interno;
c) - pelos juros produzidos pelo próprio capital do "Fundo de Reserva";
d) - pelos saldos acumulados no fim de cada exercício.

Artigo 14º - Da forma e do quorum para as alterações desta Convenção. As decisões que vierem modificar esta Convenção somente terão valor se tomadas por três quartos partes (3/4) dos votos totais de possuidores das unidades. Tais decisões poderão ser lavradas por escritura pública ou instrumento particular, devendo ser averbadas no Registro de Imóveis competente, em cumprimento ao enunciado no Artigo 14° do Decreto Federal n° 55815/65.

Capítulo VI - Da forma e do quorum para a aprovação do Regimento Interno

Artigo 15º - O Regulamento Interno será redigido pelo síndico em conjunto com o Conselho Consultivo, levando ao conhecimento dos condôminos, devendo a sua aprovação obedecer ao estipulado no Artigo 12º, parág. 5º desta Convenção.

Capítulo VII – Das obrigações condominiais

Artigo 16º - É defeso a qualquer condômino:
a) - Alterar a forma externa da fachada;
b) - decorar as parte e esquadrias externas com tonalidades diferentes das empregadas no conjunto da edificação;
c) - destinar à unidade utilização diversa a da finalidade do prédio, ou usa-la de forma nociva ou perigosa do sossego, à salubridade e à segurança dos demais condôminos;
d) - embaraçar o uso das partes comuns.
Parág. 1º - O transgressor estará sujeito ao pagamento da multa equivalente a 3 (três) vezes o salário mínimo vigente nesta cidade na ocasião, além de ser compelido a desfazer a obra ou abster-se da prática do ato, cabendo ao síndico com autorização judicial a desfazer no prazo que for estipulado.
Parág. 2º - O proprietário ou titular de direito à aquisição de unidade pode fazer obra que modifique sua fachada interna (porta da unidade no corredor ou hall), se obtiver a aquiescência da unanimidade dos condôminos.

Artigo 17º - Para efeitos tributários, cada unidade autônoma será tratada como prédio isolado, contribuindo o respectivo condômino diretamente com importâncias relativas aos impostos e taxas federais, estaduais e municipais, na forma dos respectivos lançamentos.
MODELO DE REGIMENTO INTERNO


Assim como a Convenção Condominial, e principalmente, o Regimento Interno de um condomínio tem caráter individual. Embora muitos síndicos solicitem a divulgação de um modelo de Regimento Interno, ficamos temerosos em faze-lo, pois este é muito mais peculiar e, realmente, cada edifício deverá criar e apresentar o seu regulamento, tendo em vista a melhor qualidade de vida dos moradores e a maior organização. Por vezes é necessário elaborar outros regulamentos, como é o caso da garagem, do uso da piscina a área de lazer.
Colocamos aqui itens de um regulamento que podem servir de exemplo, mas jamais de cópia:

Minuta de Regimento Interno

Artigo 1º - O presente Regimento Interno reger-se-á pelas disposições da Lei nº 4.591, de 16-12-1964 e alterações posteriores, não podendo conflitar com a Convenção Condominial, da qual é complemento, e a seu estrito cumprimento obrigam-se todos os moradores do Edifício, sejam proprietários, locatários, empregados, dependentes, serviçais e visitantes.

Artigo 2º - Os proprietários, locatários e demais moradores não poderão entregar aos empregados domésticos chaves das entradas do Edifício, autorizam a Administração a apreende-las quando houver transgressão a este dispositivo.

Artigo 3º - Nos apartamentos e suas dependências não poderão ser guardados ou depositados explosivos inflamáveis.

Artigo 4º - É vedado, além dos casos previstos em Lei, a instalação e funcionamento, em qualquer dependência das unidades, de escritórios comerciais, consultórios, aulas instrumentais e de canto, atelier de costura, cursos e escolas de qualquer natureza, bem como qualquer outro tipo de comércio ou indústria, visto ter o Edifício destinação exclusivamente residencial.

Artigo 5º - Das 22:00 às 07:00 horas, cumpre aos moradores guardar silêncio, a fim de não perturbar, de nenhum modo, o sossego alheio.

Artigo 6º - Os moradores deverão manter fechadas as portas social e de serviço das respectivas unidades.

Artigo 7º - As dependências não poderão ser obstruídas ou utilizadas para qualquer outro propósito que não seja o de entrada e saída, sendo vedada a utilização de tais dependências para depósito, mesmo momentâneo, de objetos.

Artigo 8º - Não é permitido o transporte de carga ou bagagem no elevador social, salvo em condições excepcionais, a critério do síndico.

Artigo 9º - É proibido atirar papéis, pontas de cigarros, ou qualquer objeto, pelas janelas ou nas áreas comuns. Assim como não é permitido estender roupas, tapetes, etc, nas janelas ou varandas externas do Edifício.

Artigo 10º - O lixo, detritos e varreduras deverão ser recolhidos adequadamente, colocando-se em sacos plásticos para conduzidos a local apropriado, pelo faxineiro que recolherá diariamente de cada apartamento, em horário conveniente.

Artigo 11º - Os moradores não poderão se utilizar dos empregados do Edifício, em horário de trabalho, para serviços particulares.

Artigo 12º - Em caso de moléstia contagiosa, infecciosa ou endêmica, ficam os moradores obrigados a comunicar imediatamente ao síndico.

Artigo 13º - É proibida a sublocação, total ou parcial das unidades.

Artigo 14º - A entrada e saída de móveis ou grandes volumes só será permitida no horário das 07:00 às 12:00 horas.

Artigo 15º - Os proprietários e seus inquilinos ficam obrigados a zelar pela ordem e boa reputação do Edifício.

Artigo 16º - É proibido manter animais ou aves nas unidades ou nas partes comuns do Edifício.

Artigo 17º - Nos casos de infração comprovada do presente Regimento Interno, o Síndico aplicará ao infrator a multa equivalente a metade do salário-referência vigente neste Estado, sem prejuízo das demais sanções previstas na Convenção Condominial ou em Lei, a qual, em caso de reincidência, será aplicada em dobro.

Artigo 18º - Fica eleito o foro da Cidade ... para dirimir ações ou dúvidas oriundas do cumprimento do presente Regulamento Interno.

Artigo 19º - Das multas aplicadas pelo síndico, cabe recurso para a Assembléia Geral, convocada pelo Conselho Consultivo a pedido do interessado.
PRESTAÇÃO DE CONTAS

A lei prevê que as prestações de contas devem ser feitas em Assembléia Geral de Condôminos, não tendo o síndico a obrigação de dirigir-se a cada condômino em separado. Entende-se que prestar contas não é só aprovar o balanço financeiro.É também dar satisfação aos condôminos de todos os atos praticados pelo síndico.

A Assembléia Geral Ordinária deverá aprovar anualmente as contas do exercício findo ou da gestão do síndico com mandato findo, as quais devem anteriormente ser levadas a apreciação do Conselho Fiscal, para emissão do parecer devido.

O síndico, ao assumir suas funções, deve solicitar de seu antecessor a documentação pertencente ao condomínio, a exemplo de:
a) Contratos de manutenção ou de serviços que porventura hajam;
b) Livros ou fichas do registro de empregados e de inspeção do trabalho (este último deve permanecer na portaria do condomínio);
c) Guias de recolhimento de encargos trabalhistas devidamente quitadas;
d) Ofícios recebidos e ou emitidos, extratos bancários etc.

Demonstrativos financeiros

Geralmente elaborados pelo administrador, os demonstrativos são a oportunidade de o síndico tornar mais transparente sua administração.
Eles devem conter todo o movimento financeiro, no que se refere ao total da arrecadação, à relação das despesas, o saldo para o mês seguinte, bem como os condôminos inadimplentes, que, ao contrário do que se pensa, não é proibido figurar em tal documento.

Outras recomendações:

Cabe unicamente à Assembléia Geral Ordinária aprovar as prestações de contas, não precisando o parecer do conselho fiscal, nem mesmo aprovação ou não deste. Esse documento serve apenas para auxiliar na apreciação do feito.
A guarda da documentação contábil é regulamentada pela Lei 6.434/77, que exige sua manutenção por 5 (cinco) anos.
A documentação dos funcionários, referente a recolhimentos previdenciários, fundo de garantia, contribuições sindicais, etc, deve ser mantida arquivada.
Nas prestações de contas, pode constar o número dos apartamentos em atraso, porém, sem a intenção de constrangimento.
Os demonstrativos financeiros devem ser elaborados de forma mais clara possível, uma vez que os condôminos, principais auditores das contas do condomínio, em sua maioria, não são profissionais da área econômica.

Modelo de Termo de Aprovação de Contas

Termo de Aprovação de Contas

Os membros do Conselho Consultivo do Condomínio Edifício ..., a Rua ..., nº ..., tendo procedido ao exame das contas e dos respectivos documentos comprobatórios de despesas, relativos ao mês de ..., declara ter encontrado tudo em ordem. Motivo pelo qual recomenda sua aprovação pela Assembléia Geral ..., nos termos da Lei nº 4.591/64, Capítulo VI, artigo 23º, parágrafo.

Os Membros do Conselho Consultivo firmam abaixo a sua concordância:

Conselheiro: ............... unid. .... Assinatura ............... data ........

Conselheiro: ............... unid. .... Assinatura ............... data ........

Conselheiro: ............... unid. .... Assinatura ............... data ........
ASSEMBLÉIA GERAL
DEFINIÇÃO: 

A Assembléia Geral, que pode ser ordinária (é aquela prevista em Convenção, com data já previamente estabelecida) ou extraordinária (que pode ser convocada sempre que houver necessidade), é a reunião de condôminos. É o órgão deliberativo de um condomínio, deve ser realizada mediante convocação prévia, devidamente regulamentada na convenção e tem como objetivo decidir sobre assuntos de interesse do condomínio.

A QUEM CONVOCAR:

O Síndico tem a obrigação e o direito de convocação, mas, na sua omissão, a convocação pode ser feita por condôminos que representem ¼ no mínimo do Condomínio, caso a Convenção não disponha diferentemente.

COMO CONVOCAR:

Conforme estabelece A Lei 4.591/64, em seus artigos 24 e 25, as convocações devem ser claras e precisas, anunciando os assuntos ou matérias que serão debatidos, juntamente com o horário e o local onde será realizada a assembléia, a qual deverá ser preferencialmente na sede do condomínio. Deve a convocação ser feita com antecedência mínima prevista em Convocação, com correspondência devidamente registrada ou protocolada e ou publicação em jornal de grande circulação, conforme estabelece a Convenção de cada condomínio.

QUEM PARTICIPA:

Tem participação nas Assembléias os condôminos ou seus representantes legais, os quais, em número mínimo estipulado em Convenção, deverão ter instrumento procuratório, com firma devidamente reconhecida por tabelião, bem como os inquilinos, desde que seja em Assembléia Ordinária e o assunto a ser votado não esteja diretamente ligado a obras de benfeitorias e nela não esteja presente o proprietário do imóvel ou seu procurador.

QUORUM EXIGIDO PARA CADA ASSUNTO EM PAUTA:

A Lei do Condomínio deixou que as Convenções determinem o quorum para cada assunto a ser votado, interferindo entretanto, quando for para assuntos importantes, a exemplo de aprovação e ou alteração de Convenção e Regimento Interno, destituição de Síndico (o número exigido geralmente é de 2/3, não impedindo de forma alguma que seja 1/4 ou outro quorum qualquer); para mudança da destinação do condomínio, alteração de fachada, reconstrução do prédio, deve-se exigir o quorum mínimo de 100%.

COMO SE INSTALA:

A instalação da Assembléia compete a quem convoca. Normalmente ao síndico é dada esta missão, por ser ele o responsável (a princípio) pelas convocações. Ao presidente do Conselho Fiscal também pode ser dada esta atribuição. Desde que o síndico esteja ausente.
É importante que os trabalhos sejam abertos rigorosamente no horário determinado e que não seja permitida a participação de estranhos, principalmente com direito a voz.

AS DECISÕES:

As decisões das Assembléias Gerais, desde que respeitado o quorum mínimo exigido, obrigam todos os condôminos, independentemente de seu voto contra ou a favor, de seu consentimento ou não.
Por outro lado, nem sempre as decisões das Assembléias são legais, porém são válidas até que nova Assembléia as anule ou que o prejudicado recorra em juízo. Neste caso, o condômino discordante poderá agir do imediato, promovendo ativamente a declaração de irregularidade ou aguardar que o condomínio lhe cobre o que foi decidido.

AS ATAS:

A ATA DA ASSEMBLÉIA

A ata é uma narração do que ocorre na Assembléia. Deve se restringir apenas aos fatos discutidos. A ata pode ser lavrada no momento da realização da Assembléia, como também pode ser feita posteriormente, devendo ser lida e aprovada na próxima Assembléia. Cabe ao presidente da Assembléia nomear o secretário, ao qual cabe a missão de lavrar a ata.

OUTRAS RECOMENDAÇÕES:

A presença de locatários só é permitida nas Assembléias Ordinárias, desde que o condômino locador a ela não se faça presente. Nas Assembléias Extraordinárias não há direito de participação dos locatários.
Assembléia deve ser realizada no local indicado no edital de convocação, evitando-se realiza-la em apartamentos de condôminos.
Não permitir o voto dos condôminos em débito.
A presidência dos trabalhos não deve ser dada ao síndico.
É proibido o voto do condômino que tenha interesse direto na matéria a ser votada.
0 voto deve ser proporcional a fração ideal de cada unidade e cabe ao presidente o voto de desempate.

MODÊLO DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIAS
(feita pelo síndico)
Condomínio Edifício ....

Assembléia Geral Ordinária (ou Extraordinária)

Ficam os senhores condôminos do Condomínio Edifício...., situado a (endereço), convocados para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária (ou extraordinária), a realizar-se no (local onde irá acontecer a assembléia, mesmo que seja no próprio prédio, deve ser citado exatamente o local - salão de festa, garagem, etc.), dia... de... de..., em primeira convocação às.... horas, e em segunda convocação às.... (meia hora depois da primeira), para debaterem os assuntos constantes na Ordem do Dia a seguir:

ORDEM DO DIA:

1) - Prestação do Contas
2) - Eleição de Síndico, subsíndico e Conselho Consultivo
3) - Assuntos Gerais relativos ao condomínio. (Qualquer outro tema a ser discutido em assembléia deve ser relacionado na Ordem do Dia)

Data: __________________________

Assinatura do Síndico: _______________________________


MODÊLO DE ATA DE ASSEMBLÉIA
GERAL ORDINÁRIA DO CONDOMÍNIO
(feita pelo síndico)
Ata da Assembléia Geral Ordinária do Condomínio... (nome do condomínio), localizado a... (endereço), realizada em... (data)

Aos... (dia, mês e ano), reuniram-se em Assembléia Geral Ordinária os senhores condôminos das unidades presentes), atendendo ao edital de convocação do Sr.(a) Síndico(a), regularmente distribuído, para tratarem da seguinte Ordem do Dia: (citar os itens da Ordem do Dia) - 1º) Aprovação das contas referente ao período de ... a ...; - 2º) Eleição de Síndico, subsíndico, conselho Fiscal e Conselho Consultivo; - 3º) Aprovação de Planilha Orçamentária para o ano ...; - 4º) Assuntos de interesse do Condomínio. - Iniciados os trabalhos, foi indicado por aclamação para presidir a Assembléia, o Sr.(a) (nome e nº da unidade), e para Secretariá-lo(a) o Sr.(a) (nome, nº da unidade ou função).

Proferida a leitura do edital de convocação, passamos a tratar do Item 1°) Aprovação das Contas Referentes ao período de ... a ... - Com a palavra o Sr.(a) Síndico(a) explicou aos presentes o que fez durante a sua gestão e que as pastas estão à disposição de todos para esclarecer qualquer dúvida. O Sr. Presidente perguntou aos presentes se alguém desejava fazer uso da palavra para comentar sobre as contas. Não havendo manifestante, as contas foram aprovadas par unanimidade dos presentes.

Em seguida passamos a tratar do Item 2°) Eleição de Síndico, Subsíndico e Conselho Fiscal – Com a palavra o Sr. Presidente indagou aos presentes se alguém se candidatava para os devidos cargos: não havendo manifestação para o Cargo de Síndica, a Sra. ... (nome), atual síndica, se candidatou para reeleição. - Para Subsíndica se candidatou a Sra. ... (nome e número do apartamento) e para o Conselho Fiscal se candidataram: ... (três nomes a números dos respectivos apartamentos). Ficando então eleitos por unanimidade dos presentes os seguintes condôminos, pelo mandato de 2 (dois) anos: - Síndica: Sra. ... - Subsíndica: Sra. ... - Conselho Fiscal: ..., ... e ...

Em seguida, passamos a tratar o Item 3°) Aprovado da Planilha Orçamentária para o ano ...
Pela Administradora foi apresentada uma planilha orçamentária para o período do ano ..., a qual foi amplamente discutida pelos presentes. Após discussão ficou deliberado nessa planilha uma redução de R$ ..., a qual deverá ser refeita e passar a fazer parte integrante desta Ata. Com a palavra a Sra. Síndica explicou aos presentes que o Condomínio está com déficit bancário de R$ ... e que vai ser rateado em três parcelas, a partir do mês de ...

Em seguida passamos a tratar do Item 4º) Assuntos do Interesse do Condomínio: * Bicicletas: Sugestão de cada usuário arrumar suas bicicletas adequadamente após o uso, pois as mesmas estão ficando nas escadas e não pode. As bicicletas sem uso serão guardadas no sótão. * Limpeza: O faxineiro deverá fazer uma faxina mais rígida no prédio inteiro. * Cachorros: Alguns condôminos estão circulando no prédio com seus cachorros, o que de acordo com o regulamento interno é terminantemente proibido.

Com a Ordem do Dia esgotada a como ninguém mais desejasse fazer uso da palavra, o Sr. Presidente deu por encerrado os trabalhos, solicitando que a presente Ata seja lavrada, a qual segue devidamente assinada pelo Sr. Presidente e secretário, para que surtam os efeitos legais de presente e de futuro.

(Local e data)

____________________________________

____________________________________
PROTESTO DE BOLETO BANCÁRIO

A inadimplência de condômino perante o Condomínio vem crescendo assustadoramente.

Os condôminos se sentem "confortáveis" em não honrar pontualmente o pagamento das despesas condominiais, na medida em que as consequências concretas de seu inadimplemento são experimentadas a médio e longo prazo.

O Condomínio (e o síndico, consequentemente) se vê, então, numa situação extremamente delicada: falta dinheiro em caixa e há diversos compromissos assumidos que deverão ser honrados (pagamento da folha de salários, água, luz, empresas prestadoras de serviços, etc), sob pena de o Condomínio entrar em verdadeiro colapso.

Ocorre que a falta de dinheiro em caixa deve-se ao fato de que vários condôminos deixaram de pagar seus respectivos rateios.

Ou seja, o Condomínio faz uma previsão mensal (semestral ou anual, se for o caso) de gastos e, para efetuar os pagamentos futuros, calcula o rateio mensal a ser suportado por cada unidade.

Embora pareça evidente, cumpre-nos ressaltar que os rateios, portanto, são calculados com base nos gastos estimados do Condomínio em determinado período.

Logo, o condômino atrasa ou não paga a despesa condominial incidente sobre sua unidade, a equação "gastos x rateio" já está comprometida. E ficará tanto mais quanto maior for o número de inadimplentes.

Se todos os condôminos tivessem a consciência da importância do pagamento de seu rateio, talvez elegessem a quitação das despesas de condomínio como uma das despesas prioritárias do mês.

Mas não é assim. Os condôminos inadimplentes sempre apresentam inúmeras justificativas para seu atraso (desemprego, salário insuficiente, despesas médicas elevadas, dentre outras prioridades) e acabam relevando a segundo plano essa despesa de fundamental importância.

Diante desse quadro, nosso entendimento no sentido de que o Poder Judiciário, engessado por leis injustas, não atende às necessidades - com a rapidez esperada - daqueles que dele se socorrem para fazer prevalecer seus direitos.

Assim, embora o Condomínio tenha seu direito de acionar judicialmente o condômino inadimplente para compeli-lo a pagar seu débito, é certo que a demora da resposta por parte do Judiciário desestimula - e muito - o Condomínio, que é obrigado a conviver passivamente com um condômino que deixa de cumprir suas obrigações.

Para resolver essa situação, algumas sugestões têm sido lançadas. Dentre elas, analisaremos nesse artigo a eventual possibilidade de o boleto bancário da cobrança da taxa condominial ser levado a protesto.

Como todos sabem, os títulos de crédito extrajudiciais podem ser levados a protesto, desde que sejam observadas as formalidades legais estabelecidas para cada espécie. Os requisitos para o protesto do cheque não são exatamente os mesmos para o protesto de uma duplicata, por exemplo.

Contudo, as consequências advindas de um protesto são basicamente as mesmas: falta de crédito de no mercado, inclusão do nome nos Serviços de Proteção ao Crédito, etc.

Ou seja, a pessoa que tem seu nome protestado experimenta, desde já, graves consequências decorrentes de seu inadimplemento.

Pergunta-se, então, o boleto bancário de cobrança do condomínio pode ser levado a protesto se deixar de ser pago em data do vencimento?

A resposta, por enquanto, parece-nos ser negativa.

O boleto bancário, a bem da verdade, não é uma espécie de título de crédito extrajudicial, eis que não encontra previsão legal específica.

Pensamos que o boleto bancário é um mero instrumento que buscou atender e facilitar o desenvolvimento ágil e veloz das relações comerciais.

Explicamos através de exemplos muito comuns.

Uma pessoa compra uma mercadoria a crédito, dividindo o preço em 5 vezes, por exemplo. Ao celebrar esse negócio, a empresa que está vendendo o produto exige uma "entrada" (sinal) e exige que o comprador assine 4 cheques "pré-datados" para os próximos vencimentos.

Essa prática, embora difundida, é calçada apenas na confiança que o comprador tem que o vendedor não depositará os cheques antes da data combinada.

Se o vendedor depositasse os cheques antes, a Instituição Financeira seria obrigada a aceitá-los e proceder à compensação dos mesmos se houvesse saldo suficiente, na medida em que o cheque é uma ordem de pagamento à vista.

Alguns compradores mais desconfiados e precavidos se recusam a deixar os cheques "pré-datados" (expressão inventada pelo mercado e que não tem qualquer significado jurídico).

Assim, por exigência do próprio do mercado "criou-se" (com a substanciosa participação das Instituições Financeiras) a figura do boleto bancário.

O boleto bancário, via de regra, pode ser pago em qualquer Instituição Financeira a revela-se tão eficiente quanto à prática dos cheques "pré-datados", com a vantagem de que o devedor não precisa confiar que o credor não depositará o cheque antes do vencimento.

Embora seja extremamente eficiente para solucionar problemas de ordem prática, a certo, porém, que, juridicamente, a figura dos boletos bancários ainda é nebulosa.

Primeiro, porque é documento elaborado unilateralmente (via de regra pelo credor, ou pela Instituição Financeira autorizada pelo credor).

Segundo, porque não há dispositivos legais que enumerem os requisitos formais essenciais para a emissão de boleto bancário. Foi a prática que acabou culminando com o formato dos boletos bancário como hoje concebemos. As variações existem, caso a caso, dependendo das peculiaridades da transação.

E, por último, porque a lei brasileira ainda não considera o boleto bancário um título de crédito, o que o coloca numa posição indefinida (mera forma de pagamento?).

Por tais motivos, entendemos que o boleto bancário, no momento, não pode ser levado a protesto (mesmo porque os Cartórios de Protesto se negariam a lavrar esse protesto, diante da falta de previsão legal).

É verdade que defendemos a idéia de que poderia ser criada uma norma específica para autorizar o protesto do boletos que representassem a cobrança de taxas condominiais. Pensamos que seria um instrumento de pressão muito forte e que poderia diminuir a inadimplência vergonhosa dos dias de hoje.

Contudo, tal idéia deve ser muito refletida, a fim de se evitar abusos ou injustiças.

Lembramos que ainda existe no Brasil uma verdadeira máfia que emite inúmeras duplicatas "frias" e lucram muito com essa prática criminosa.

Tivemos a oportunidade de presenciar um caso em que nosso cliente recebeu o aviso de cobrança do Cartório de Protestos dando conta de que ele tinha 24 horas para pagar a importância de R$160,00, referente a uma duplicata de compra e venda mercantil não paga no vencimento.

Ocorre que nosso cliente não havia comprado nenhuma mercadoria da empresa que se dizia credora (empresa, na verdade, fantasma) e sequer tinha conhecimento da origem desse valor.

Investigamos o ocorrido e constatamos que essa prática é amplamente utilizada por criminosos que "inventam" transações com pessoas selecionadas na lista telefônica de endereços (!) e emitem uma duplicata sem lastro apontando-a para protesto (geralmente num valor baixo).

Pior, diversas pessoas - quando recebem o aviso de cobrança do Cartório - preferem pagar o débito e dar o assunto por encerrado, sob o argumento de que "é mais fácil pagar R$50,00 (por exemplo) e se livrar do problema do que contratar advogado para resolver a questão no âmbito judicial" (cujo custo é mais elevado, certamente).

Um absurdo que no Brasil é mais comum do que se imagina e que certamente se expandiria se o protesto do mero boleto bancário fosse permitido.

Por essa razão, defendemos o protesto do boleto bancário (em determinados casos) se houver uma legislação que dificulte as falcatruas e que atue com rigor sobre as Instituições Financeiras, Cartórios de Protesto e todas as empresas que emitam boletos bancários de cobrança.

Alfredo Henrique de Aguirre Rizzo
QUEM É O ZELADOR?


Zelador é o funcionário que tem contato direto com a administração do edifício, quer seja o proprietário, o síndico ou seus representantes legais, auxiliando nos recebimentos e pagamentos a serem efetuados pelos mesmos além de acatar e cumprir as determinações destes.

ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ZELADOR
1. Supervisionar os trabalhos de conservação e limpeza das partes de propriedade comum do edifício.
2. Zelar pela segurança do edifício, de seus ocupantes e demais pessoas que frequentam o mesmo.
3. Zelar pelo perfeito funcionamento dos sistemas elétricos, hidráulicos e de elevadores do edifício.
4. Distribuir correspondências.
5. Manter bom relacionamento com os ocupantes e os condôminos do edifício.
6. Transmitir as ordens emanadas dos seus superiores hierárquicos e fiscalizar seu cumprimento.
7. Escolher com cuidado e critério os empregados que serão admitidos no edifício.
8. Comunicar ao síndico ou à Empresa Administradora quaisquer irregularidades ocorridas no edifício.
9. Ser dedicado ao edifício como se fosse propriedade sua.
10. Orientar seus auxiliares quanto a aparência pessoal e conduta dos mesmos.
11. Dar cumprimentos as ordens estabelecidas no regulamento interno, fazendo com que os ocupantes do edifício as obedeçam.
12. Acompanhar mudanças que chegarem ou saírem do edifício, de modo a preservar as instalações do mesmo.
13. Acompanhar e fiscalizar serviços de reparo e manutenção das partes de propriedade comum do edifício, suspendendo o trabalho dos mesmos em caso de irregularidades.
14. Comunicar aos setores competentes, quaisquer irregularidades que ocorram próximo ao edifício que, eventualmente, possam ocasionar prejuízos ou danos ao imóvel ou moradores.
15. Atender fiscais das repartições públicas com o devido acatamento.
16. Proibir aglomeração na entrada e no saguão do edifício.
17. Estar obrigatoriamente treinado para o caso de incêndio, através do curso de formação profissional.
18. Ter a seu cargo de um modo geral, todos os serviços de interesse geral do edifício, excluindo-se os de competência dos administradores dos edifícios.

CARACTERÍSTICAS DE COMPORTAMENTO PROFISSIONAL DO ZELADOR
1. Ser cortês e atencioso.
2. Saber ouvir os outros.
3. Ser solícito para com todos (tratar bem as crianças, moradores e empregados).
4. Ser equilibrado emocionalmente.
5. Apresentar-se sempre bem humorado, sem ser inconveniente, limpo, barbeado e uniformizado.
6. Observar postura condizente com o cargo, mantendo-se em posição decente.
7. Manter harmonia coletiva dentro do edifício.
8. Evitar conversas desnecessárias ou comentários que não digam respeito as suas tarefas.
9. Manter o máximo de discrição perante os seus subordinados, tratando-os dignamente mas sem liberdade excessiva.
10. Resguardar ao máximo seu comportamento familiar.
11. Ter boa capacidade de locomoção.
12. Ter resistência física.
13. Ter boa visão e audição.
14. Iniciativa.
15. Capacidade de organização.
16. Resistência a rotina.
17. Boa memória.

SUGESTÕES PARA O ZELADOR MELHORAR A CAPACIDADE DE COMUNICAÇÃO
1. Falar claramente.
2. Articular cuidadosamente as palavras.
3. Usar tom de voz suave.
4. Conhecer o nome dos moradores do edifício.
5. Pensar sobre o que quer dizer.
6. Saber ouvir os outros, sem querer julgar, apreciar, aprovar ou desaprovar as afirmações de outra pessoa.
7. Anotar recados em livro apropriado, evitando confiar somente na memória.
8. Sempre que deixar um recado por escrito, escrever com letra legível, procurando ser o mais objetivo possível.
9. Evitar chamar os outros com expressões familiares do tipo: "tio", "tia", "vô", "vó", etc...
10. Evitar o uso de gíria.
Como nosso comportamento transmite alguma mensagem, devem ser evitadas as seguintes atitudes:
• Movimentos bruscos com os braços e o corpo ao andar;
• Acompanhar alguém com o olhar insistente, o que pode embaraçar a pessoa observada;
• Chamar com acenos, bem como falar ou rir muito alto.

HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO
A Higiene do Trabalho é parte que cuida, de uma maneira geral, da saúde do trabalhador. É através dela que existem uma série de leis e normas, para garantir o nosso desempenho com saúde dentro do trabalho, ou seja, previne determinados riscos que possam existir no ambiente de trabalho que afetem a saúde do trabalhador.
A Segurança no Trabalho, previne condições inseguras do ambiente que podem provocar acidentes do trabalho. Por exemplo: quando você está trabalhando, ao se deslocar de um lugar para o outro, tropeça em algum objeto que estava no caminho a caí, machucando-se.
Acidente do Trabalho:é aquele que ocorre pelo exercício do trabalho, a serviço da empresa, que cause morte ou perda, com redução permanente ou temporária da capacidade para o trabalho.
Causa dos Acidentes: os acidentes em sua maioria, decorrem de atos inseguros, de condições inseguras ou de uma combinação desses dois fatores.
Atos Inseguros: são os atos ou comportamentos das pessoas que criam situações favoráveis para que ocorra o acidente. Ex: imprudência.

PREVENÇÃO DE ACIDENTES
A prevenção de acidentes procura corrigir a prática dos atos inseguros e remover as condições inseguras que são as causas diretas dos acidentes.
Os Atos Inseguros podem ser prevenidos por:
• Educação
• Treinamento
• Persuasão
• Pena disciplinar
As Condições Inseguras poderão ser corrigidas, conforme o caso, com:
• Reparos - Manutenção preventiva
• Serviços de engenharia - Ordem e disciplina

CUIDADOS QUE O ZELADOR DEVE TER PARA EVITAR ACIDENTES
1. Não improvisar escadas.
2. Não correr pelo local de trabalho e sim andar.
3. Após usar, guardar as ferramentas no seu devido lugar. Bolso não é lugar adequado.
4. Abrir e fechar as portas com cuidado.
5. Em escadas utilizar corrimões. Não pular degraus.
6. Manter o local de trabalho limpo e em ordem, habituando-se a usar e fazer com que os outros usem o cesto de lixo.
7. Orientar os faxineiros quanto ao uso de luvas, para proceder a coleta do lixo do edifício.
8. Evitar o uso de chinelos de dedos, por parte dos faxineiros, durante a execução do seu trabalho. Usar somente botas de borracha.
9. Orientar os faxineiros para que não deixem materiais e equipamentos de limpeza espalhados pelo chão. Após o uso guarda-los em seus devidos locais.
10. Ter sempre a mão ferramentas e equipamentos adequados para o uso, evitando improvisações.
11. Manter boa iluminação na garagem e área comuns do edifício (corredores e escadarias).
12. Guardar produtos químicos e inflamáveis em local apropriado e devidamente tampado.
13. Não bancar o curioso, principalmente no que se refere aos sistemas elétrico, hidráulico e de elevadores do edifício. Providenciar técnicos especializados.
14. Evitar o uso de produtos químicos que possam afetar a saúde de seus subordinados, como por exemplo, ácido sulfúrico e muriático.

MEDIDAS A SEREM TOMADAS NO CASO DE ACIDENTES
1. Manter-se calmo por ocasião de qualquer acidente.
2. Solicitar ajuda de alguém para socorrer o acidentado.
3. Providenciar vinda de socorro, dependendo da gravidade do acidente. Obs: em caso de morte telefonar para o DISTRITO POLICIAL mais próximo.
4. Manter em local de fácil acesso o endereço do INSS e do pronto socorro mais próximo para encaminhamento de acidentados.
5. Comunicar por telefone e sem demora ao síndico ou ao escritório da empresa administradora, todo acidente ocorrido.
6. Procurar detalhar a comunicação de acidente, citando local, nome das pessoas acidentadas, nome das testemunhas, primeiras providências tomadas, hora, tipo de acidente e primeiros socorros.
7. Anotar no livro de ocorrências dados relativos ao acidente.

PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS E COMBATE AO FOGO
Teoria do fogo
• Conceituação
• O fogo é uma oxidação rápida, com aparecimento de chamas, emissão de luz e desprendimento de calor.
• Elementos essenciais do fogo
• Normalmente, para haver fogo é necessário que haja a concorrência de três elementos essenciais:
• Combustíveis
• Calor
• Comburente (oxigênio)
Com estes elementos podemos construir um triângulo, que denominamos TRIÂNGULO DO FOGO.
Se privarmos este triângulo de um de seus lados, ou melhor, se tirarmos um de seus elementos, o fogo deixará de existir:
É baseado nisso que se fazem todos os escudos de COMBATE ou EXTINÇÃO de incêndios. Processo de extinção de incêndios:
• Resfriamento
• Abafamento
• Retirada do Material

CLASSES DE INCÊNDIO
Divide-se em classes os materiais que se queimam de acordo com o seu comportamento de combustão.
INCÊNDIO CLASSE "A"
Compreendem os incêndios em combustíveis sólidos comuns: papéis, madeira, tecidos, fibras, etc. Necessitam, para sua extinção, do processo de RESFRIAMENTO, e a água é o melhor agente extintor para esta classe de incêndio, pois possui poder de absorver o calor.
INCÊNDIO CLASSE "B"
São combustíveis inflamáveis. Compreendem todos os derivados do petróleo e de outras fontes: Gasolina, óleo, tinta, álcool, thiner, etc. O melhor processo de extinção para estes combustíveis é o ABAFAMENTO.
INCÊNDIO CLASSE "C"
São aqueles provocados por EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS COM ENERGIA. Este tipo de incêndio deve ser estudado com certo cuidado, tendo em vista o perigo que oferece ao operador. Deve-se usar agentes extintores NÃO CONDUTORES DE ELETRICIDADE.

EXTINTORES DE INCÊNDIO
São aparelhos portáteis de utilização imediata, para serem usados em princípio de incêndio.
Quando instalados os extintores devem estar:
• Visíveis (bem localizados)
• Desobstruídos (livre de qualquer obstáculo que possa dificultar o acesso até eles).
• Sinalizados (para melhor visualizá-los caso não estejam visíveis).
Os extintores deverão ter lugar fixo de onde só sairão por três por motivos:
• Para manutenção;
• Para exercício;
• Para uso em caso de incêndio.
Quanto à apresentação, isto é tamanho, os extintores podem ser de dois tipos:
• Carretas (ou extintores sobre rodas): por terem maior porte, torna-se necessário o emprego de mais um homem para operá-los.
• Manuais (operados por um único indivíduo)
Quanto a CARGA, os extintores mais comuns são:
• ESPUMA (ES)
• GÁS CARBÔNICO (C02)
• PÓ QUÍMICO

EXTINTORES DE ESPUMA
CARGA: Na Câmara Externa: Bicarbonato de Sódio, dissolvido na água.
Na Câmara Interna: Sulfato de Alumínio, dissolvido na água.



Como utilizar o ES:
1. Retirar do suporte.
2. Dirigir para o fogo, sem inverter o extintor.
3. Inverter somente quando chegar próximo ao fogo.
4. Procurar atingir a base das chamas.
NOTA: Deve-se aplicar o jato, sempre, procurando a direção do vento.
Indicações
0 extintor de espuma é bastante eficiente em incêndios de classe 'A' (papel, madeiras, fibras), pois tem ação umidificante, idêntica a da água.

EXTINTORES DE GÁS CARBÔNICOS (C02)
CARGA: Gás Carbônico (C02) sem cheiro, sem cor, inerte, não prejudicial à saúde, não condutor de eletricidade.
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Como utilizar o C02
1. Retirar o extintor do suporte.
2. Dirigir para o fogo.
3. Retirar o pino de segurança.
4. Retirar o difusor com a mão direita.
5. Dirigir o jato a base do fogo, varrendo as chamas, isto se o incêndio for de classe 'A' ou 'C'.
6. Cobrir (abafar) as chamas com gás, se tratar de fogo de classe 'B' (líquidos inflamáveis).
INDICAÇÕES
O C02 não é tão eficiente em incêndios de classe "A" no entanto, é eficiente de classe "B" e apaga muito bem o fogo no álcool. Nos incêndios de classe “C” (equipamentos elétricos com carga) pode ser usado sem receio, pois o C02 não é condutor de eletricidade e não acarreta risco de eletrocussão para o operador.

EXTINTORES DE PÓ QUÍMICO
CARGA: Bicarbonato de sódio, outros pós de fórmulas próprias de cada fabricante, aos quais são adicionados agentes higroscópios (para evitar compactação do pó), e os elementos que vão proporcionar a pressão, que tanto pode ser C02, nitrogênio ou ar comprimido. OBS.: este aparelho é promovido de um manômetro, que indica se a pressão do aparelho está em condições favoráveis de funcionamento.
COMO UTILIZAR O PÓ QUÍMICO
1. Retirar o extintor do suporte.
2. Dirigir para o fogo.
3. Retirar o pino de segurança.
4. Segurar o extintor pela alça, com a mão direita comprima o gatilho do difusor, dirigindo o lato de pó para a base do fogo, se for de classe "A" ou "C".
5. Procurar cobrir o fogo, principalmente se for da classe "B".
INDICAÇÕES:
0 extintor de pó é recomendado para incêndios em inflamáveis e gasosos, em tanques abertos, depósitos ou espalhados pelo solo. Pode ser aplicado com segurança em equipamento elétrico, e recomenda-se não usa-los em centrais telefônicas ou aparelhos delicados, pois o pó poderá isolar seus contatos.
NOTA:
• Os extintores devem ser recarregados uma vez por ano.
• Os extintores devem ser submetidos a ensaio de pressão hidrostática a cada cinco anos. O teste hidrostático é feito para verificar as condições dos extintores.
• Todo extintor se obriga a ter selo de conformidade.

HIDRANTES E MANGUEIRAS
Acondicionamento recomendado para as mangueiras:
O mais usado é dobrado ao meio e enrolado, pelo fato de tornar mais prática a operação com mangueiras.

COMBATER INCÊNDIO COM MANGUEIRA
1. Retirar a mangueira de sua respectiva caixa. OBS: este procedimento deve ser feito com o auxílio de outra pessoa, enquanto uma distende a mangueira, puxando-a da caixa, a segunda procura encaixar no hidrante, a outra extremidade da mangueira.
2. Encaixar a junta de união da mangueira na boca de saída de do hidrante.
3. Abrir a válvula do hidrante.
4. Dirigir o jato de água para a base do material que queima. OBS: a) não dirigir a água para as chamas; b) o jato de água de deve ser dirigido em movimento circular de modo a ir apertando o cerco para que não haja expansão do fogo e sim o controle de fora para dentro.
5. Guardar a mangueira no seu respectivo lugar, após o uso e secagem adequada.
NOTA: As mangueiras dos hidrantes devem estar sempre secas. Não use a mangueira do hidrante para lavagem (garagem, halls ou calçada), o combate ao incêndio é o único uso correto do equipamento.

IDENTIFICAÇÃO DE CANALIZAÇÕES
A norma para identificação de canalizações (P-NB54 R), recomenda as seguintes cores:
VERMELHO: água para incêndio
VERDE: água potável (para beber)
AZUL: ar comprimido
AMARELO: gases não liquefeitos
MARROM: cor vaga para fins não indicados antes
PRETO: inflamáveis e combustíveis de alta viscosidade
ALUMÍNIO: gases liquefeitos, inflamáveis baixa viscosidade.
CINZA CLARO: vácuo
CINZA ESCURO: eletrodos
BRANCO: vapor
Diz a norma em apreço que as cores fundamentais adotadas devem ser aplicadas em toda extensão das canalizações.

CUIDADOS QUE 0 ZELADOR DEVE TER PARA PREVENIR INCÊNDIO INCÊNDIOS
1. Manter circulações, escadarias e saídas completamente desimpedidas e livres.
2. Manter o lixo em recipiente metálico e tampado.
3. Manter os materiais inflamáveis em local apropriado e bem ventilado.
4. Revisar periodicamente os hidrantes do Edifício.
5. Revisar periodicamente o quadro geral quanto à fiação, chaves e fusível.
6. Revisar quanto ao estado geral, os aparelhos e acessórios de ligação.
7. Vistoriar os extintores de incêndios e mangueiras.
8. Ventilar o local em que esteja havendo vazamento de gás, abrindo portas e janelas.
9. Não ligar chave elétrica nem acender fósforos, isqueiro ou similar ao perceber vazamento de gás.
10. Orientar sempre moradores e outras pessoas quanto as causas de possíveis incêndios.
11. Instruir os vigias noturnos de como devem proceder no caso de ocorrências de fogo.
12. Não permitir que pessoas fumem ou entrem com cigarros acesos no elevador.
13. Não permitir que seus subordinados esquentem as refeições em lata com álcool, principalmente na área da garagem.
14. Não permitir o acúmulo de lixo, entulho, jornais e revistas, colchões, móveis velhos, etc. Nas áreas de garagem e casa das máquinas.
15. Nunca reforçar fusíveis ou substitui-los por outros materiais.
16. Não obstruir equipamentos de emergência como extintores, hidrantes, alarme, dispositivos elétricos, etc.
17. Manter sempre aberto, registro de água da reserva de incêndio.
NOTA:
• Extintor, hidrante, escada e luz de emergência e porta corta fogo são equipamentos obrigatórios em prédios residenciais.
• As portas cortam fogo devem permanecer sempre fechadas.
• Verificar sempre as baterias que comandam as luzes de emergência.
• 0 corrimão na escada de emergência é obrigatório.
• Caso a escada seja em formato de leque, o corrimão estará a direita; sua extremidade deve estar virada para a parede, colada a ela.

MEDIDAS A SEREM TOMADAS NO CASO DE INCÊNDIOS
1. Telefonar ao Corpo de Bombeiros.
2. Fechar o registro de gás na rua.
3. Fechar o registro de gás secundário existente perto do medidor.
4. Chamar os elevadores para o pavimento térreo e certificar-se de que os mesmos estão vazios e desligá-los.
5. Desligar a chave geral do quadro de distribuição de energia elétrica.

RECEPÇÃO E PORTARIA DE EDIFÍCIOS
SERVIÇOS E RESPONSABILIDADES DO PORTEIRO OU ZELADOR DO EDIFÍCIO
1. Informar e encaminhar visitantes
2. Receber e distribuir correspondências.
3. Controlar a entrada e saída de pessoas.
4. Atender interfone e/ou telefone.
5. Abrir e fechar portas em seus devidos horários.
6. Apagar e acender luzes.
7. Controlar o quadro de chaves.
8. Limpar a portaria.
9. Manter seu superior informado do andamento do trabalho.
10. Anotar sugestões e reclamações.
11. Zelar pela segurança.
CUIDADOS AO ASSUMIR 0 POSTO NA PORTARIA
• Chegar pelo menos 10 minutos antes do seu horário.
• Verificar se a portaria está em ordem e limpa.
• Verificar o funcionamento do interfone.
• Verificar o funcionamento dos portões automáticos.
• Verificar arquivos, livros, canetas e demais objetos pertencentes a portaria.
• Verificar se há recados para serem entregues.
• Verificar o quadro de chaves.
• Verificar com seu antecessor se há visitas em algum apartamento ou algum técnico especializado prestando serviços no prédio, etc.

CUIDADOS ESSENCIAIS PARA MANTER A SEGURANÇA
Manter constante vigilância sobre:
• Entrada de estranhos
• Recebimento de pacotes
• Falsos técnicos
• Movimentações estranhas
• Horários de visitas
• Horário de abrir e fechar as portas
• Controle do quadro de chaves
RECOMENDAÇÕES
• Nunca abrir portas ou portões para visitantes sem antes fazer a devida identificação e solicitar à autorização do condômino para sua entrada.
• As encomendas que chegarem para os condôminos devem permanecer na portaria (não deverão ser recebidas direto no apartamento). Para serem retiradas posteriormente.
• Solicitar a presença na portaria de um dos moradores do apartamento, quando da entrega de encomendas (flores,pizzas, presentes, etc.).
• Nunca abrir os portões da garagem sem antes identificar devidamente o motorista e o veículo.
• Não fornecer informações de ordem particular com referência aos moradores do prédio.
• Quando algum interessado desejar visitar um imóvel (para alugar ou comprar), não permitir sua entrada sem antes reter um documento na portaria (além de estar acompanhado de um corretor).
• Não se deixar intimidar por visitas arrogantes, por medo de criar atrito com moradores, autorizando sua entrada sem fazer uma consulta pelo interfone.
• Quando houver uma visita na entrada do edifício, não abrir as portas para condôminos que eventualmente estejam chegando, sem antes proceder a devida identificação.
• Cuidado na abertura da porta da garagem, quando da entrada ou saída de veículos, nos horários de limpeza, remoção de lixo e dias de mudança.
• Evitar que os funcionários do edifício comentem particularidades sobre os hábitos ou bens de moradores, frequentadores ou clientes.
• Não permitir aglomerações no hall de entrada, saguão e portaria do edifício.
• Estabelecer normas de segurança.
• Manter cadastro de fornecedores do condomínio.
• Manter forte iluminação nas áreas frontais, corredores, garagens e em todos os pontos considerados críticos.

SUPERVISÃO DOS TRABALHOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA
1. Distribuir tarefas.
2. Vistoriar os trabalhos de limpeza.
3. Controlar o material utilizado.
4. Treinar seus auxiliares.

CONSERVAÇÃO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE LIMPEZA.
1. Não deixar em locais de passagem
2. Evitar deixar lixo no caminho.
3. Não derramar água durante o transporte.
4. Limpar vassouras depois de usá-las.
5. Enxugar os rodos, baldes e latas, antes de guardá-los.
6. Não deixar sabão e/ou sapóleo em lugares úmidos.
7. Deixar vidros e latas tampados.
8. Enrolar devidamente o fio do maquinário.
9. Pendurar vassouras e rolos.
10. Lavar panos e flanelas após o uso.
11. Guardar esponjas de aço secas.
12. Usar com máximo cuidado inflamáveis como: Gasolina, varsol, inseticida, removedor, etc.
13. Evitar batidas da enceradeira nas paredes, móveis e objetos.
14. Não desligar tomadas puxando o fio.
15. Colocar escovas com cuidado na enceradeira.
16. Limpar periodicamente as escovas de pelo, com detergente e removedor.
17. Enxugar escovas de nylon depois de usá-las.
18. Limpar e lubrificar a enceradeira semanalmente
19. Limpar periodicamente o aspirador.

SISTEMA ELÉTRICO
0 Sistema elétrico é a conjunto constituído de:
• Caixa de distribuição geral de energia elétrica.
• Caixas secundárias de distribuição de energia elétrica.
• Medidor de corrente elétrica.
• Chaves e fusíveis.
Como inspecionar o SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DO EDIFÍCIO:
1. Verificar se há lâmpadas queimadas nas áreas comuns do edifício.
2. Trocar lâmpadas queimadas.
3. Verificar se há defeitos nos interruptores.
4. Substituir interruptores.
5. Verificar o funcionamento da minutaria.
6. Verificar se há fusível queimado, trocando-os quando necessário.
FUSÍVEL é a uma peça de manutenção destinada a interromper a corrente elétrica, no caso de uma sobrecarga.
PRECAUÇÕES
1. Antes de se proceder a troca efetiva do fusível verificar qual a causa da queima do fusível.
2. 0 novo fusível deve ser da mesma amperagem que o retirado.
3. Em nenhuma circunstância o fusível deverá ser reforçado ou substituído por outro material.
4. Nunca substituir fusíveis da chave geral da caixa de distribuição geral (fusíveis de 300 a 1200A) quando ocorrer a queima de um deles, desligar a chave geral a chamar a concessionária para que localize o defeito.
5. Não desligar disjuntores como se fossem interruptores.
IMPORTANTE: 0 zelador deverá identificar cada chave elétrica do edifício, anotando o setor que cada uma delas se refere.

PÁRA RAIOS:
• É necessário examinar o fio terra para evitar rompimentos e interrupções.
• Nunca tocar o pára-raios com as mãos desprotegidas, nem permanecer perto do mesmo.
• Não permitir amarrar cordas de roupas ou antenas de televisão, fator comum quando o pára-raios é colocado em área útil.

SISTEMA DE ELEVADORES
0 sistema de elevadores é constituído de:
• Elevador;
• Casa de máquinas;
• Poço do elevador;
• Cabos;
• Roldanas;
• Correntes.

VERIFICAÇÃO DIÁRIA A SEREM FEITAS PELO ZELADOR
• Verificar o funcionamento do painel localizado no térreo do edifício;
• Verificar o funcionamento do painel localizado no interior da cabine;
• Verificar o funcionamento do elevador.

CUIDADOS A SEREM OBSERVADOS PELO ZELADOR
a) Manter a casa de máquinas:
- Permanentemente trancada;
- Permanentemente com lâmpadas;
- Permitir seu acesso somente a pessoas autorizadas;
- Manter a chave em lugar prontamente acessível.
b) Exigir identificação do funcionário da firma de manutenção.
c) Informar com rapidez irregularidades ou paralisações do elevador.
d) Desligar o elevador, qualquer que seja a irregularidade ao fazer o pedido de assistência.
e) Controlar a frequência das inspeções e assinar o comprovante de visita.
f) Manter o extintor de incêndio na casa das máquinas em condições de uso eficiente.
OBSERVAÇÕES
1. Proibir o transporte excessivo de peso.
2. Alternar o uso dos elevadores, deixando um deles parado, sempre que puder.
3. Conservar o elevador no térreo, quando não estiver em trânsito.
4. Evitar paradas desnecessárias do elevador nos andares.
5. Em caso de acidente, não permitir saída pela porta do teto do elevador.
6. Não manobrar em hipótese alguma, o nivelador do elevador.
7. Em caso de acidente mecânico, a primeira providencia é desligar a chave geral do elevador ou, se houver, a chave do gerador que se encontra na cabine.
8. Em caso de acidente grave, chamar o P.S., polícia e conservadora.
9. No período de uma revisão a outra, anotar todas as irregularidades que foram aparecendo, por exemplo: porta que não fecha, painéis de luz que não que acendam, etc.
10. Cuidar que nos trilhos das portas não existam pontas de cigarro, chicletes, moedas, etc, pois muitas vezes a paralisação das portas deve-se a este fato.
11. Nunca colocar o aviso "elevador quebrado" a sim "aguardando manutenção" ou "inspeção", o que evita medos psicológicos.
12. Não permitir apertar os dois botões do painel externo simultaneamente.
13. Evitar incêndios, não permitindo fumar dentro dos elevadores.
14. Não permitir colocar varais, guardar colchões, fogões, móveis, etc, na casa das máquinas.
15. Manter boa ventilação na casa das máquinas.
16. Ao lavar escadas, evitar a penetração de água nas portas dos elevadores.
17. Não colocar venenos para ratos no poço do elevador.
18. Não assinar ficha de manutenção em branco ou que o horário não coincida.

SISTEMA HIDRÁULICO
0 sistema hidráulico e o conjunto de:
• Entrada de água da rua;
• Reservatório de água de;
• Casa das bombas;
• Caixa de inspeção de;
• Caixa de água pluvial.

CUIDADOS QUE 0 ZELADOR DEVE TER:
1. Inspecionar o estado de conservação dos encanamentos em geral, acompanhar serviço de manutenção mensal.
2. Controlar o abastecimento e a distribuição de água.
3. Desentupir canalização do esgoto.
4. Verificar níveis de água no reservatório logo pela manhã e no final da tarde, observando se as moto-bombas estão funcionando.
OBSERVAÇÕES
1. Se ocorrer vazamento fora do prédio, os reparos deverão ser executados pela companhia que fornece água
2. Os reparos nos encanamentos internos e suas conexões deverão ser feitos por encanadores especializados.
3. No caso de vazamentos que possam por em perigo a estrutura do edifício comunicar o fato ao síndico ou à ou a empresa administradora.
4. Alternar o funcionamento das bombas. 0 trabalho excessivo de uma bomba poderá estragá-la por superaquecimento.
5. Quando as bombas não estiverem funcionando, verificar se a falta de energia elétrica ou falha.
6. Orientar os ocupantes do edifício como proceder quando da falta de água.
7. Abastecer o reservatório superior quando da chegada da água.
8. Fechar o registro geral de distribuição d'água para unidades autônomas e deixar encher o reservatório inferior.
9. Ligar uma das bombas e aguardar o abastecimento do reservatório superior.
10. Abrir o registro geral e controlar o funcionamento das bombas até a normalização do reabastecimento.
IMPORTANTE: toda a caixa de água superior tem bloqueado 1/3 de sua capacidade d'água para reserva de incêndio, com um registro que só deve ser fechado, quando da necessidade de reparo na rede. 0 registro deve estar sempre aberto.
SEGURO OBRIGATÓRIO


A responsabilidade e a obrigatoriedade da contratação do seguro contra incêndio ou outro sinistro que cause destruição no todo ou em parte da edificação ou conjunto de edificações é a de absoluta definição do síndico, que precisa estar muito bem assessorado por pessoas e empresas de sua inteira confiança para realizar a contratação do seguro.

Após a concessão do “habite-se”, com um prazo máximo de 120 dias, o seguro precisa estar contratado.

A Lei 4.591/64, em seu artigo l3°, determina: "Proceder-se-á ao seguro da edificação ou do conjunto das edificações, neste caso discriminadamente, abrangendo todas as unidades autônomas e partes comuns, contra incêndio ou outro sinistro que cause destruição no todo ou em parte, computando-se o prêmio nas despesas ordinárias do condomínio..."

A atenção do síndico deve estar voltada para a importância segurada que corretamente baseia-se no valor do imóvel, pois, caso haja sinistro, possa o seguro garantir a sua reconstrução. Observar também a inclusão das unidades autônomas, computando-se o pagamento do respectivo prêmio nas despesas ordinárias do condomínio. A Lei faculta aos proprietários das unidades, complementar o valor de seu seguro se assim desejarem, caso que julguem o constante da apólice efetuado pelo condomínio seja inferior ao real valor de reposição da unidade.

Vários são os tipos de Seguro, dos quais o síndico deve tomar conhecimento a saber a necessidade de contrata-los para o seu condomínio.

A Lei coloca a obrigatoriedade apenas para incêndio ou outro sinistro que cause destruição no todo ou em parte. Porém, as empresas seguradoras criaram outros tipos de produtos que, acrescidos à contratação das cláusulas obrigatórias, tornam o Seguro mais completo e proporcionam ao síndico ou a quem administre o condomínio, certa segurança.

Relacionamos aqui alguns tipos de seguro que certamente não poderão deixar de existir para o condomínio:

Responsabilidade civil - garante ao condomínio cobertura para danos pessoais ou materiais causados involuntariamente a terceiros;

Responsabilidade civil – garagistas – dá cobertura ao roubo de veículo, comprovadamente na guarda do condomínio. Também cobre os prejuízos causados a terceiros pela circulação de veículos no condomínio, conduzido por seus funcionários devidamente habilitados.

Vida e acidentes pessoais - proporciona aos funcionários do condomínio a cobertura contra riscos de vida e acidentes pessoais. Importante: em algumas regiões, a Convenção Coletiva da categoria funcional torna obrigatória a contratação deste seguro para os funcionários do condomínio.

Danos elétricos - dá garantia para danos de origem elétrica como curto-circuito, aquecimento ou deficiência no isolamento que venha a ocorrer em motores, transformadores, chaves e ou aparelhos elétricos. Porém, para que seja pago o prêmio, deve estar comprovada a execução da manutenção adequada a cada aparelho sinistrado.

Vidros – cobre as despesas com a quebra de vidros do condomínio, a exemplos de portas blindex, janelas do salões de festas, etc.

Roubo - garante as perdas e danos causados aos bens próprios do condomínio por roubo ou furto qualificado, ocorridos no local segurado.

Tumultos - garante os danos causados por atos predatórios ou saques durante a ocorrência de tumulto (aglomeração de pessoas que perturbe a ordem pública, mas que não precise ser reprimida pelas Forças Armadas), greves ou cessação de atividades por ato ou fato do empregador.

Vendaval e granizo - cobre as perdas e danos causados ao condomínio por vendaval, furacão, ciclone, tornado, granizo e fumaça.

Atenção para os unidades cobertas pelo seguro do Sistema Financeiro de Habitação

Os imóveis com financiamento do SFH possuem seguro obrigatório, de acordo também com a Lei 4.591/65, para danos físicos da propriedade, morte e invalidez permanente do mutuário. Esse seguro tem início com a assinatura do contrato de financiamento e termina quando da sua quitação.
O seguro da unidade financiada pelo SFH compreende também suas partes e coisas comuns, não cabendo portanto a elas a participação no prêmio da apólice das coberturas obrigatórias, das quais entende-se: as de incêndio ou outro sinistro que cause destruição no todo ou em parte, devendo ser rateada pelas unidades não vinculadas ao SFH e, obviamente, do valor total contratado pelo síndico, deve-se deduzir as unidades financiadas.
As coberturas promovidas pelo Seguro do Sistema Financeiro de Habitação compreendem:

Danos físicos - incêndio, explosão, desmoronamento total ou parcial, ameaça comprovada de desmoronamento, destelhamento, alagamento ou inundação, outros danos causados por eventos de origem externa.

Morte ou invalidez - assegura a quitação do saldo devedor do financiamento a favor do beneficiário.

Expressões empregadas no tema Seguro - Muitos vocábulos empregados pelos profissionais de seguro e companhias seguradoras podem provocar interrogações ou dúvidas àqueles que não estão voltados ao ramo. Assim, a finalidade do "Dicionário do Seguro", abaixo contido, tem como meta colaborar com o síndico.

Apólice - documento emitido pela seguradora a favor do segurado, no qual se especificam a aceitação e a cobertura do seguro.

Bem - objeto a ser segurado (o condomínio).

Beneficiário - pessoa, grupo de pessoas ou empresa que têm o direito de receber a importância estipulada na apólice, em caso de sinistro coberto.

Bilhete de seguro - documento para contratar seguro de forma simplificada. Substitui a proposta e a apólice.

Cancelamento - ato pelo qual a seguradora e o Segurado, de comum acordo, invalidam o contrato. O cancelamento é automático quando o prêmio não é pago no prazo determinado.

Cobertura - garantia do reembolso dos prejuízos nos casos de ocorrência de um dos riscos previsto no contrato de seguro.

Condições gerais - impressas nos contratos, regulam os direitos e responsabilidades do segurado e do segurador.

Endosso - documento em que o segurado e o segurador alteram dados de um contrato (apólice ou bilhete). As alterações só podem ser realizadas em determinadas partes do contrato, de acordo com legislação específica.

Estipulante - pessoa ou empresa que contrata um seguro em favor de outra pessoa.

Fracionamento do prêmio - divisão do valor total do prêmio em parcelas mensais e sucessivas.

Franquia (ou participação obrigatória) - valor de responsabilidade do segurado. Seguro com franquia é aquele em que a seguradora só se responsabiliza pelos prejuízos que ultrapassem determinado valor ou limite. Isto é, o valor da indenização menos o valor da franquia, conforme estipulado na apólice de seguro.

Importância Segurada - valor atribuído ao bem segurado pela pessoa que faz o seguro.

Indenização - valor que a seguradora deverá pagar ao segurado em caso de ocorrência de sinistro coberto pelo contrato de seguro.

Início da Vigência - data em que o segurado começa a ter direito aos benefícios previstos nas cláusulas e condições gerais do contrato de seguro. Normalmente, após 24 horas do dia de assinatura do contrato.

Prejuízo - valor total de danos causados ao bem ou a pessoa segurada.

Prêmio - soma devida pelo segurado à seguradora para que ela assuma a responsabilidade por um determinado risco e emita a apólice.

Risco - evento possível, previsto no contrato, contra o qual é feito o Seguro.

Salvados - bens segurados, danificados ou não salvos de um sinistro.

Segurado - pessoa física ou jurídica em relação a qual a seguradora assume a responsabilidade dos risco previstos no contrato.

Segurador - aquele que emite a apólice de seguro e assume a responsabilidade pelos riscos nela previstos.

Seguro - acordo entre duas ou mais partes, no qual, mediante remuneração, uma dessas partes (a seguradora) se obriga a indenizar a outra (segurado), por prejuízos decorrentes de um evento determinado nas condições que regem cada ramo do seguro.

Sinistro – consumação do risco previsto no contrato de seguro.
SÍNDICO



O síndico, que pode ser pessoa física ou jurídica, condômino ou não, é o representante da massa condominial, em juízo ou fora dele. Tanto nas repartições públicas, sejam elas federais, estaduais, municipais, autarquias, tribunais, etc, como também no comércio, bancos ou onde mais seja necessário, é ele quem responde pelo condomínio. 

Tipos de Síndico 

São 04 os possíveis tipos de síndicos:
1. Síndico pessoa física condômino: É aquele co-proprietário que exerce a função, devidamente eleito em Assembléia Geral de Condôminos;
2. Síndico pessoa física não Condômino: Pessoa física, estranha ao Condomínio, que exerce a função, devidamente habilitado em Assembléia Geral. A este exemplo, poderemos citar os inquilinos;
3. Pessoa jurídica condômina: Empresa, que por ser co-proprietária, exerce a função de síndico, devidamente habilitada em Assembléia de Condôminos. Ex: A incorporadora ou a construtora responsável pela obra, que ainda possui algumas unidades no condomínio, por isso é considerada como condômina;
4. Pessoa Jurídica não condômina: São as administradoras de condomínios que, contratadas pelo condomínio, podem acumular a função de administradores e síndico. 

Atribuições: 

De acordo com a lei, compete ao síndico:
a) Representar, ativa e passivamente, o condomínio, em juízo ou fora dele, e praticar os atos de defesa dos interesses comuns, nos limites das atribuições conferidas pela lei ou pela convenção;
b) Exercer a administração interna da edificação ou do conjunto de edificações, no que respeita a sua vigilância, moralidade a segurança, bem como aos serviços que interessam a todos os moradores;
c) Praticar os atos que lhe atribuírem as leis, a convenção e o regimento interno;
d) Impor as multas estabelecidas na lei, na convenção ou no regimento interno;
e) Cumprir e fazer cumprir a convenção e o regimento interno, bem como executar e fazer executar as deliberações da Assembléia;
f) Prestar contas à Assembléia dos condôminos;
g) Manter guardada, durante o prazo de cinco anos, para eventuais necessidades de verificação contábil, toda a documentação relativa ao condomínio. [Alínea acrescentada a este artigo pela Lei n° 6.434, de 15.7.1977]. Prevê a lei que as funções administrativas do síndico podem ser delegadas a pessoas de sua confiança e sob sua inteira responsabilidade, mediante aprovação da assembléia geral dos condôminos. 

Destituição do Sindico: 

Apesar do mandato ter tempo determinado, devidamente estabelecido em Assembléia Geral ou por termo convencional, o síndico pode ser destituído, independentemente de falha ou omissão, desde que seja pelo voto de maioria do quorum mínimo de 2/3 dos condôminos presentes em Assembléia Geral devidamente convocada para tal. 

Outras recomendações:
O síndico deve ser sempre eleito e nunca nomeado.
Sempre que os interesses coletivos estiverem em jogo, é o síndico que se deve colocar na defesa de todos.
Cabe ao síndico zelar pela ordem interna do condomínio, promovendo sua segurança e o bem estar dos demais moradores, cabendo a ele a aplicação de multas previstas nas normas do condomínio, aos condôminos faltosos.
O síndico tem o poder de admitir, punir e demitir funcionários, não cabendo a ele nenhuma satisfação aos demais condôminos de atos praticados neste sentido.
Cabe ao síndico convocar a assembléia geral que irá eleger seu substituto, devendo permanecer no cargo até a posse do novo síndico.
Caso o síndico queira renunciar ao cargo deve encaminhar uma carta ao Conselho ou à própria administradora do Condomínio, cabendo a esta comunicar ao Conselho e tomar as devidas providências. 

Modelo de carta de renúncia do síndico
data ..............
Ao Conselho ou Administradora
Do Condomínio Edif ....................
Venho através da presente, comunicar que, em caráter irrevogável, estou renunciando ao cargo de síndico do Condomínio Edifício ................, devendo permanecer apenas até ... (dia, mês, ano).
Solicito vossas providências no sentido de convocar uma Assembléia Geral para eleição de novo síndico, conforme preceitos da Convenção Condominial.
Agradeço à colaboração de todos pelo período que ocupei o cargo de síndico, colocando-me à disposição para todo e qualquer esclarecimentos que se fizerem necessário.
Atenciosamente, 

O Subsíndico:

A lei do condomínio praticamente anula a existência da figura do subsíndico, dedicando apenas um parágrafo em toda a sua extensão para este assunto. Diz a Lei: "A Convenção poderá prever a eleição de subsíndicos, definindo-lhes atribuições a fixando-lhes o mandato, que não poderá exceder de dois anos, permitida a reeleição."
Cabe então a Convenção de cada condomínio disciplinar quanto a existência e as funções dos subsíndicos, que de acordo com a própria, pode ser mais de um, não havendo em hipótese alguma, previsão de pró-labore para eles, nem tampouco, qualquer tipo de vantagem no desempenho da função.
Sendo assim, cabe aos próprios condôminos preverem a existência ou não de um ou mais subsíndicos, aplicando a pluralidade, geralmente quando no condomínio também existem vários blocos, ficando então, cada bloco com o seu subsíndico.
No nosso entender portanto, a figura do subsíndico se faz presente quando da substituição eventual do síndico, desde que não seja de caráter permanente. No caso de renúncia ou destituição do síndico, ele também deve ser substituído.
Não há como proibir, portanto, que ao subsíndico sejam dadas funções específicas, desde que com o aval do síndico, tais como: Supervisão dos funcionários, compra de materiais necessários a conservação da edificação,entre outras, salientando que, ele é sempre subordinado ao síndico, principal responsável pela administração condominial. 

Outras recomendações:
Poderá haver mais de um subsíndico, caso a convenção assim determine.
Na omissão da Convenção, o subsíndico poderá ser locatário, morador, não morador, funcionário do condomínio (apesar de não recomendado), enfim, não há nenhuma restrição.
O subsíndico, apesar do ser o substituto eventual do síndico, pode exercer funções auxiliares, desde que devidamente discriminadas.
Não deve haver nenhuma remuneração ao subsíndico, nem isenção de suas contribuições condominiais.
Não caberá nunca ao subsíndico a representação legal do condomínio.
Cresce a lista de documentos que devem ser arquivados por condomínios
A extensa relação de documentos que devem ser arquivados pelos condomínios brasileiros ganhou reforço de peso neste ano e aumentou a responsabilidade dos síndicos de edifícios residenciais e comerciais. Com a edição da MP 10.833/03, que alterou a legislação tributária nacional, os condomínios agora também são responsáveis por guardar, durante 10 anos, todas as DARFs de recolhimento de tributos sobre a prestação de serviços realizadas por terceiros, como Cofins, CSLL e PIS (veja tabela abaixo). 

O arquivo da papelada é obrigatório, sob risco de fiscalização e sanções por parte da Receita Federal. São 120 novos documentos por ano para cada prédio, somados a outros 600 papéis que merecem especial atenção dos síndicos, principalmente daqueles que estão assumindo o cargo pela primeira vez e precisam se inteirar sobre o histórico da documentação para ver se está tudo em ordem. 

A imensa maioria dos papéis de um edifício refere-se ao Departamento Pessoal: holerites, folha de pagamento, folha de ponto, DARF de Imposto de Renda na Fonte, recibos de vale-transporte e vale-refeição, RAIS, guias de recolhimento do INSS, FGTS e contribuições sindicais, dentre outros.

O que alguns síndicos e muitos condôminos não sabem é que grande parte desses documentos deve ser, por lei, arquivada por períodos que podem chegar a três décadas. Alguns deles, como processos trabalhistas e prontuários de funcionários, por exemplo, não podem ser descartados nunca. A guarda da documentação, além de importante para histórico e conferência, é a garantia frente a ações trabalhistas e fiscalizações que possam ocorrer a qualquer momento no prédio.

"É fundamental que o síndico acompanhe de perto a gestão de documentos, principalmente agora que os condomínios foram transformados numa espécie de agentes do fisco e estão sob a mira da Receita Federal", afirma o empresário Antonio Pacheco Couto, diretor-superintendente da Lello Condomínios.

Até quando guardar a papelada?
	DOCUMENTOS TRABALHISTAS
	PRAZO DA GUARDA

	Apólices de Seguro de Vida
	05 anos após a vigência

	Cartão de CNPJ
	Atualizado

	DARF IRRF
	07 anos

	DARF PIS
	10 anos

	DIRF
	07 anos

	Exames Médicos (Adm, Dem. Periódico)
	20 anos

	GFIP (FGTS - RE / GR)
	35 anos

	Folha de Pagamento
	35 anos

	Folha de Ponto
	06 anos

	Formulário CAGED
	10 anos

	GR Contribuição Sindical / Assistencial
	07 anos

	GPS
	35 anos

	Hollerith / Recibo de Pagamento
	10 anos 

	Laudo PPRA
	20 anos

	Livro de Inspeção do Trabalho
	Permanente

	Processos Trabalhistas
	Permanente

	Prontuários de Funcionários
	Permanente

	RAIS
	Indeterminado

	Recibo de Vale Refeição / Cesta Básica
	10 anos

	Recibo de Vale Transporte
	10 anos

	Dossiê (Convenção / Especificação)
	Permanente

	Extratos Bancários
	01 ano

	GPS - Seguridade Social 
	10 anos

	Livros de Atas de Assembléia
	Permanente

	Orçamentos / Contratos de Obras
	Até o final da garantia

	Pastas de Prestação de Contas 
	10 anos

	Plantas do Condomínio
	Permanente

	Seguros de Incêndio- Apólices 
	05 anos após a vigência
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TUDO O QUE VOCÊ PRECISA SOBRE CONDOMÍNIO
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   Para fazer valer seus direitos, os condôminos, inquilinos ou proprie-tários, devem cumprir normas de compor-tamento, respeitar o direito dos moradores, funcionários e vizinhos, cumprir suas obrigações, zelar pelo bem privativo e comum e principalmente participar efetivamente das assembléias contri-buindo para o aprimo-ramento das relações con-dominiais.
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